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Distribuição gratuita

Elite acima da lei

tárias. Desde a chegada de Pedro Álvares

Cabral, em 1500, estabeleceu-se no país

a desigualdade perante a lei, com a po-

larização entre carência absoluta e pri-

vilégios absolutos.

De joelhos, os povos indígenas ainda

hoje clamam por justiça frente ao exter-

mínio. A sociedade, estupefata, enfrenta

quotidianamente um processo de segre-

gação em que a injustiça se traduz em

fome e miséria para milhões e em

abundância para poucos. Uma reali-

dade mantida à custa da ausência de

ética na política e da corrupção em to-

dos os níveis de poder.

E o que não tem falta-

do nos últimos anos, de-

pois do período de abs-

tinência da ditadura mili-

tar, são eleições. Mas são

uma faca de dois gumes:

tanto podem servir como

instrumento para mudanças como para

a reafirmação do domínio secularmente

exercido pela elite.

Este ano acontecem as eleições mu-

nicipais, uma oportunidade para o

cidadão dar o seu "grito pela honesti-

dade", conforme desejam a Conferência

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e

outras 60 entidades que propuseram,

com sucesso, a iniciativa popular pela

aprovação de uma lei de combate à com-

pra de votos e à corrupção eleitoral. As

representações dos trabalhadores de

bancos públicos buscam, inclusive, o

apoio de prefeitos e candidatos ao movi-

mento de resistência às privatizações

pretendidas pelo governo.

Já o Instituto da Cidadania, ONG

liderada por Lula, apresenta o Projeto

Moradia, que prevê a superação do dé-

ficit habitacional em 15 anos, assegu-

rando moradia digna para todos.

Mas não só com mobilizações e ur-

nas se constrói um vida melhor. Faz-se

também com cultura, lazer, esporte e

preservando o meio ambiente. O chori-

nho, que "está na base da música popu-

lar brasileira'", conforme diz o jorna-

lista Reco do Bandolim,

vem despertando interesse

cada vez maior, a despeito

da indiferença dos meios

de comunicação. E a velha

Estrada Real, antiga rota

que no século passado li-

gava o porto do Rio de Ja-

neiro à região minerador a de Minas Ge-

rais, é hoje um convite a quem gosta de

botar o pena estrada, suscitando, inclu-

sive, comparações com o Caminho de

Santiago de Compostela, na Espanha.

Já os amantes da velocidade, os re-

beldes (com e sem causa), os que

gostam de manobras radicais e de peri-

go, têm como opção o skate, uma

modalidade esportiva em franca as-

censão no Brasil.
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á se vão 500 anos e as relações

sociais no Brasil continuam

como sempre foram: autori-



Piratas
musicais

Já não está tão fácil trocar músicas

de graça pela Internet. O cadastro efe-

tuado na página www.napster.com per-

mite o acesso aos arquivos de milhares

de internautas, que dividem mais de

um milhão de músicas. Porém, agora,

muitos músicos começam a processar a

Napster, para evitar que suas músicas

sejam distribuídas sem direitos autorais.

A tradição das festas juni-

nas é reproduzida em mi-

lhares de sites na Internet.

Quer comprovar? Três ser-

viços internacionais de

busca de páginas apresen-

tam numerosos resultados

para quem quiser infor-

mações sobre uma das fes-

tas mais populares do Brasil -

o que inclui a festança nas

grandes cidades, colégios e

paróquias que realizam os fes-

tejos regados a quentão, batata-

doce, pipoca, quadrilha e casamen-

to caipira. Em www.altavista.com,

são 1.663 resultados em português.

Em www.alltheweb.com, são

2217. Em www.infoseek.com, são

nada menos que 20.689 resultados.

Além da
fronteira final

Depois

de singrar o espaço,

a Enterprise aterrissou na

Internet. Uma das páginas da

mais completas sobre o universo da Jornada nas Estrelas é

www.crosswinds.net/~trekbrasilis, que tem arquivos, eventos, fórum de dis-

cussão, comentários sobre episódios e artigos. A seção The Real trek tem notí-

cias científicas reais, já que a série sempre procurou ter certo rigor científico.



Dos LEITORES

Descobrimento

Quanto a tal "guerra justa", que

buscaria forçar os índios no Brasil a

aceitarem a evangelização, se de fato

ocorreu e se contou com a participação de

nossos antepassados católicos, como ten-

tou sustentar a revista FENAE AGORA
(edição 20 -fevereiro 2000), tal episódio

ocorreu verdadeiramente à revelia do de-

sejo oficial da Igreja. Afinal, há vasta do-

cumentação histórica que comprova que

a Igreja Católica e os papas daquela

época sempre se manifestaram contrários

à evangelização forçada dos índios. Para

demonstrar que era regra da Santa Sé

respeitar a liberdade dos ameríndios, no

tocante à aceitação ou não da fé cristã,

julgo suficiente mencionar o breve

"Vertias Ipsa" do papa Paulo III, de

19/5/1537, que reafirma que os índios

não poderiam ser obrigados à conversão e

nem submetidos à escravidão.

Penso também que não é justo hoje

julgar nossos antepassados com os mes-

mos olhos dos homens da Idade

Contemporârea. Teríamos que, primeiro,

nos colocar em seu lugar e pensar com os

parâmetros de sua época. Deve-se dizer

mesmo que, se o processo de evangeliza-

ção dos índios pela Igreja tenha também

contribuído para sua exterminação pe-

los colonizadores portugueses, por outro

lado não poderíamos nunca ignorar a

reta intenção dos missionários católicos

que, à sua maneira, com sacrifícios e

riscos, seguiram a ordem de Jesus, que

ordenou à sua Igreja: "Ide por todo o

mundo e pregai o Evangelho a toda a

criatura".

Luiz Eduardo de Arruda
Brasília (DF)

Salário mínimo

Bastante oportuna a matéria "Por

uma nota de US$ 100", publicada na

edição 21 (abril 2000) da FENAE
AGORA. De fato, o salário mínimo de

R$ 151,00 é miserável em comparação

com outros países, e é certo que não

temos condições de dar lazer, saúde, edu-

cação e todas as outras condições de dig-

nidade referidas no citado artigo 1°, in-

ciso IV, da Constituição Federal.

É injustificável o que estão fazendo com

a discussão acerca do salário mínimo.

Nem mesmo o "todo-poderoso" ACM con-

segue romper a barreira de interesses

contrários ao povo trabalhador.

Interessante seria se nossos con-

gressistas tivessem que viver, ou melhor,

sobreviver com um salário de R$ 151,00.

Será que conseguiriam? Eu duvido.

Luiz Carlos dos Santos
Toledo (PR)

Aposentada

Sou Inêz de Castro Pinto Rui,

aposentada pelo INSS, e fui fun-

cionária municipal durante anos.

Trabalhei em escolas com cadastro

e merenda escolar. Outro dia li, em

casa de uma amiga (ex-fun-

cionária da Caixa Econômica

Federal), uma revista que muito

me agradou. Trata-se da FENAE
AGORA: maravilhosa, educativa,

bela apresentação. Enfim, muito

me encantou...

Como faço parte dos 500 anos

do Brasil, por ser também uma de-

scendente de índio brasileiro, co-

mo bem situa o editorial da edição

20 -fevereiro 2000, quero ser mais

uma a ajudar, com um grão de

areia, neste processo de cons-

trução de um país melhor chamado

Brasil, divulgando para isso um

pouco mais de informação.

Cada um tem que fazer algu-

ma coisa, por mínima que seja.

Vivo procurando coisas boas, no-

vas e atualizadas. FENAE AGO-
RA foi uma dessas boas coisas.

Esta, aliás, é uma revista para

fazer parte do acervo de qualquer

biblioteca.
Inês de Castro Pinto Rui
Tietê (SP)

Informações

Antes de tudo, quero parabenizar

pela excelente revista que vocês publi-

cam. Nela vocês não omitem infor-

mações, ao contrário do que a gente vê

nas demais.

Carlos Moabe

Importância

FENAE AGORA contém infor-

mações importantes para os professores

de todo o Brasil. Gostaria de receber a re-

vista, levando-se em conta que essa pu-

blicação será de grande valia para o de-

sempenho de minhas funções em sala de

aula.
Maria Olegária Rodrigues Machado
Camapuã (MS)

TrabaIho

Sou pedagogo e estudante de Letras.
Tive contato com FENAE AGORA e
simplesmente adorei. Pretendo fazer um
trabalho escolar com a revista, divulgan-
do-a entre meus alunos.
Cláudio César Pereira Cristal
Araçatuba (SP)

Interesse

FENAE AGORA desperta grande
interesse no corpo docente da
Universidade Severino Sombra, da qual
sou reitora em exercício.
Neide Maria Benevides Abreu
Vassouras (RJ)

• A seção "Dos Leitores" é o espaço de

opinião do leitor. FENAE AGORA se

reserva o direito de resumir as cartas,

sem prejuízo do conteúdo. As corres-

pondências devem ser devidamente

identificadas (assinatura e endereço). •
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A r t i g o

0 mal dos males
Jânio de Freitas

S e fossem postas sobre a mesa todas
as deficiências institucionais que
contribuem para a incapacidade

brasileira de desatolar o país, dificilmente
o sistema eleitoral deixaria de ser o maior
acusado.

A cada eleição, discutem-se melhora-
mentos operacionais, regras mais rígidas,
conveniências e inconveniências do voto
distrital, no Congresso discute-se tudo e na
imprensa discutem-se algumas coisinhas.
E nada muda.

0 poder do dinheiro é cada vez maior
nas eleições. Já é o fator decisivo,
guardadas as exceções cada vez mais raras.
O uso dos instrumentos do poder público,
pelos governantes - sem diferença entre mu-
nicipais, estaduais e federais - excede
muito o cinismo: seu nível só pode ser des-
crito, grosseiramente, como descaramento.
E nada acontece, nada muda.

As irregularidades na propaganda, os
crimes eleitorais na relação com os eleitores,
os colégios eleitorais formados por títulos
fraudulentos, o mercado de votos, tudo isso
se tornou norma nas eleições pelo país afo-
ra, não importa de que estado ou município
se fale. E nada acontece, nada muda.

TVs, jornais, revistas e rádios ado-
tar am métodos, aplicados com apuro cada
vez maior, para dificultar as acusações de
parcialidade no trato supostamente jor-
nalístico da disputa entre os candidatos.
Mesmo que se admita a definição de prefe-
rência eleitoral por parte de meios de comu-
nicação, será impossível justificar que se
trasnsformem em instrumento de propa-
ganda com a manipulação do noticiário, se-
ja no conteúdo, na forma ou na quantidade
- e muitas vezes é nos três. O eleitor se torna

um ser passivo e indefeso diante do que não
pode avaliar, por falta de instrumentos ade-
quados. E nada acontece, nada muda.

Muitos desses aspectos das eleições
brasileiras poderiam ser reprimidos pela
Justiça Eleitoral. Há uma infinidade de ex-
plicações para a ineficácia desse judiciário,
mas poucas chegam a ser algo convin-
centes. Não é só a lerdeza, por exemplo, de
consumir o tempo de um mandato para dar
a deputados fluminenses as cadeiras que
lhes furtaram com fraudes. É também e so-
bretudo a inércia do conformismo que aca-
ba se confundindo com conivência: se "a
falta de meios em pessoal e em recursos" é o
entrave maior, como dito com frequência, a
Justiça Eleitoral não adota iniciativa algu-

ma para forçar a correção do problema.
Diante dele, nada acontece, nada muda.

A gravidade maior da situação está
nessa fatalidade quase cômica: para corri-
gir o sistema eleitoral, depende-se dos be-
neficiários de tudo o que nele está errado,
que são os políticos.

A menos que um dia, por cansaço ou
por sufocação, erga-se do público um movi-
mento capaz de cobrar, pelo menos, algu-
mas correções que dêem um pouco mais de
legimitidade às eleições brasileiras.

Jânio de Freitas,

jornalista
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Eleições 2000

A velha urna será substituída
pelo voto eletrônico em todos
os municípios brasileiros, já nas
eleições municipais deste ano

O
s eleitores brasileiros

voltam às urnas em ou-

tubro deste ano, para a

eleição de prefeitos e ve-

readores dos 4.972 mu-

nicípios do país. Fica fora apenas quem vota no

Distrito Federal, onde não há eleições munici-

pais. Em Brasília e nas chamadas cidades

satélites, há administradores indicados pelo go-

vernador local.

O Brasil é hoje um país predominante-

mente urbano, com cerca de 75% da popu-

lação vivendo nas cidades, onde são cada vez

maiores as demandas por serviços públicos,

especialmente nas áreas de habitação, sanea-

mento básico, saúde e educação. E a capaci-

dade do poder público municipal de dar res-

posta ao agravamento dos problemas sociais

mostra-se cada vez mais limitada. Numa

ponta observa-se a escassez de recursos

disponíveis e na outra a escalada da corrupção

a corroer a máquina administrativa.

No Brasil, a média de receitas direta-

mente arrecadadas pelas prefeituras alcança

apenas 15% dos recursos disponíveis (dados

de 1996). Os 85% restantes são oriundos de

contribuições obrigatórias e voluntárias dos

governos estaduais e federal. Com isso, ganha

terreno a manipulação eleitoral dos recursos

públicos e o clientelismo.

Reeleição A reeleição, aprovada a

peso de ouro no Con-

gresso Nacional, para dar o segundo mandato

a Fernando Henrique Cardoso, tem sido

apontada como um agravante aos já contami-

nados processos eleitorais, por instigar os que

desejam permanecer no cargo ao uso da

máquina administrativa em benefício pró-

prio, de forma ainda mais intensa. Na opinião

de Chico Whitaker, da Comissão Brasileira

Justiça e Paz (CBJP), "a busca pela reeleição

pode ter consequências terríveis" nessas elei-

ções municipais.

A CBJP é ligada à Conferência Nacional

dos Bispos do Brasil (CNBB), uma das 60 enti-

dades que propuseram, em 1998, a iniciativa

popular pela aprovação de um projeto de lei

contra a corrupção eleitoral. Foram colhidas

mais de um milhão de assinaturas de eleitores

em todo o país e o projeto foi votado em tempo

recorde, tornando-se o primeiro projeto de ini-

ciativa popular a ser aprovado pelo Congresso

Nacional. Hoje a sociedade brasileira dispõe da

lei n° 9840, de 29 de setembro de 1999, um im-

portante instrumento para o combate ao crime

da compra de votos.

Chico Whitaker acha

que com a explosão de

denúncias de corrupção, como as que en-

volvem a Câmara Municipal de São Paulo e

inúmeras outras por todo o país, a tendência é

o eleitor deixar de participar do processo

eleitoral, não comparecendo para votar, "o

que seria desastroso, pois o voto é o básico, o

mínimo, e deixar de exercer a cidadania nesse

nível é desistir de tudo". O processo eleitoral, a

seu ver, é um momento importante para a dis-

cussão política e uma oportunidade para o

cidadão canalizar suas aspirações e dar o seu

"grito pela honestidade", exigindo o cumpri-

mento da lei 9840.

Na opinião de Daniel Piccoli, da equipe

rural do Centro de Estudos de Ação Popular
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(Ceas), "eleições no Brasil, nos últimos 30

anos, têm se dado para legitimar uma elite e

deixar tudo como está". Segundo ele, grupos

continuam dominando, o coronelismo do tipo

exercido pelo senador Antônio Carlos Maga-

lhães (PFL-BA) mantém-se atuante e a com-

pra de voto ainda é praticada abertamente.

O Ceas é uma organização não-governa-

mental que atua na ação social em áreas ur-

banas e rural, na Bahia e em Alagoas. Tra-

balha com movimentos de moradia popular,

escola comunitária e mulheres trabalhadoras,

em Salvador; com trabalhadores no cultivo do

cacau, no sul da Bahia; com trabalhadores

sem-terra e com pequenos produtores de café,

na região de Vitória da Conquista (sudoeste);

e ainda com canavieiros e trabalhadores sem-

terra, no interior de Alagoas.

tenham engajamento em suas lutas e que se

identifiquem com suas demandas. Hoje, na

avaliação do representante do Ceas, os movi-

mentos mais pujantes são os de luta pela terra,

principalmente o MST, "mas há também os

movimentos por moradia e os movimentos de

mulheres, índios e negros, entre outros, que

podem contribuir de forma mais efetiva para

a construção de modelos alternativos de ad-

ministração pública nos municípios. Falta

uma maior articulação desses movimentos".

Chico Whitaker, da CBJP, também vê es-

paços para a participação popular e assegura

que as entidades que se mobilizaram pela

aprovação da lei 9840 vão continuar atuando

não só no combate ao aliciamento de eleitores

por parte de candidatos inescrupulosos, como

também pelo comprometimento dos pre-

feitos e vereadores com as demandas sociais.

"Percebo a multiplicação de grupos que se or-

ganizam e que podem contribuir para cons-

trução de modelos democráticos e populares

de administração em nível municipal, mas

não sinto que isso possa ter consequência di-

reta na eleição para presidente em 2002,

quando o centro do debate será o modelo

econômico perverso que temos hoje no país.

O debate sobre um projeto para o país acaba

não se viabilizando numa eleição municipal".

O ativista do Ceas, Daniel Piccoli, re-

conhece a dificuldade apontada por Whita-

ker, mas ressalta a necessidade de os movi-

mentos populares estarem permanente-

mente voltados para as questões estruturais,

sem prejuízo para as lutas que travam em ní-

vel local. "O município está ligado a

questões maiores, por isso temos que aturar

pensando sempre em transformações mais

amplas".

As representações

dos empregados da

Caixa e dos demais bancos federais vêem nas

eleições muncipais um espaço para fortaleci-

mento da resistência ao desmonte e à privatiza-

ção destas instituições. A idéia é destacar o papel

dos bancos públicos para o desenvolvimento

econômico e social do pais, a partir de suas pre-

senças nas regiões e municípios, onde estão as

principais demandas dos cidadãos. Os comitês

estaduais e o Comitê Nacional em Defesa dos

Bancos Públicos pretendem visitar 200 dos

principais municípios, para reuniões com pre-

feitos e candidatos com chances eleitorais. •

Compra de
votos é punida
com cassação
de candidatos

A lei n° 9840, que resultou de pro-

jeto de lei de iniciativa popular en-

caminhado ao Congresso pela CNBB

e outras 60 entidades, com mais de

um milhão de assinaturas, trouxe

grandes novidades. Em seu artigo 1o,

ela prevê a cassação do registro do

candidato, caso seja caracterizada a

compra de votos. O Código Eleitoral

já previa a pena de prisão para essa

prática, mas raramente isso acontecia.

A possibilidade de cassação do

registro do candidato não prejudica a

aplicação da pena de prisão prevista

no Código, sempre que for o caso.

A nova lei coloca também na es-

fera do processo eleitoral a apuração e

a punição para o aliciamento de

eleitores com oferta de pagamento.

Com isso, ganhou-se maior eficácia,

dada a possibilidade de aplicação

imediata da sanção prevista. Antes, a

apuração e punição davam-se apenas

na esfera do processo penal, em que

procedimentos sempre demorados re-

tardavam a aplicação da pena. No

processo eleitoral, o convencimento

do juiz pode se dar através de um

processo simplificado e bastante ágil.

A punição para o uso da máquina

administrava em favor de candidatos

tornou-se mais forte. Antes era só

multa, agora é multa e cassação do

registro do candidato. A apuração e a

punição, também neste caso, dão-se

na esfera do processo eleitoral.

A Comissão Brasileira Justiça e

Paz, da CNBB, elaborou roteiro de-

talhado para a fiscalização, que deve

ser exercida por todos os cidadãos. O

documento pode ser obtido no site

www.lei9840.org.br
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Daniel diz que, apesar dos

limites colocados para as

transformações desejadas pelos movimentos

populares, é importante que eles participem

do processo eleitoral discutindo com a so-

ciedade e buscando eleger candidatos que



M o v i m e n t o

Fenae amplia s
O primeiro mandato da atual diretoria da Federação foi marcado por forte

no que se refere ao aprimoramento e à quali-

ficação das ações da entidade, sempre buscan-

do ampliar sua credencial de representação

nacional dos empregados da Caixa e refor-

çando sua condição de aliada do movimento

geral dos trabalhadores e dos movimentos

populares.

Entre as iniciativas da Federação, no último

período, destacam-se a incansável batalha pela

preservação de direitos e pela sobrevivência

profissional dos empregados da Caixa; a mobi-

lização contra o desmonte e a privatização da

Caixa e dos demais bancos federais; a partici-

pação em projetos de resgate da cidadania e da

justiça social; e o engajamento em ações de re-

Criação do Comitê Nacional
em Defesa dos Bancos
Públicos, em 18 maio de 99

sistência ao projeto neoliberal adotado pelo go-

verno de Fernando Henrique Cardoso.

Em uma breve retrospectiva do trabalho

da direção da Fenae, ao final deste primeiro

ano de mandato, detectamos um período de

muitas dificuldades, porém rico em atitudes

frente aos desafios que se apresentaram:

xa tornou-se evidente no início de 1999. Ao

tomar posse, em maio, a atual direção da

Fenae já havia se articulado com outras repre-

sentações dos empregados na criação do

Comitê Nacional em Defesa da Caixa. O

comitê foi criado no dia 20 de abril, com a par-

ticipação de representantes da Fenae e de ou-

tras sete entidades de empregados da Caixa:

Fenag (Federação dos Gerentes); Fenacef

(Federação dos Aposentados); Unei (União

Nacional dos Economiários Inativos); Advo-

cef (Associação dos Advogados); CEE-Caixa

(Comissão Executiva dos Empregados); Di-

rep/Funcef (diretor representante no fundo de

pensão); e Direp/Sasse (diretor representante

na seguradora). Pela primeira vez todas as re-

presentações dos empregados se integraram

em um mesmo fórum. O Comitê Nacional

orientou a criação de comitês estaduais por to-

do o país. A Fenae integrou-se também ao

Comitê Nacional em Defesa dos Bancos

Públicos, criado no dia 18 de maio de 99.

Foi distri-

buídas em

todo o país cópias de um abaixo-assinado em

apoio à proposta de emenda constitucional

(PEC), que torna necessária a autorização

do Congresso para qualquer alteração na

composição societária dos bancos federais e

10 Fenae Agora Junho/2000

om um ano de mandato,

completado no dia seis de

maio, a atual diretoria da

Fenae mantém uma li-

nha de atuação inflexível



uas ações
atuação em defesa da Caixa como banco público

suas subsidiárias. A Fenae cede espaço para

funcionamento do Comitê em Defesa da

Caixa, onde estão sendo centralizadas as

adesões ao abaixo-assinado, obtidas pelos

comitês estaduais. O objetivo definido no

Comitê Nacional em Defesa dos Bancos

Públicos é de um milhão de assinaturas.

O trabalho da Fenae

no âmbito do Con-

gresso Nacional tem sido intenso e conta, inclu-

sive, com uma assessoria permanente. A Fede-

ração tem se empenhado em atividades que

visam arregimentar aliados à luta contra a pri-

vatização dos bancos federais, como no caso do

café da manhã promovido pelo Comitê Na-

cional em Defesa dos Bancos Públicos, no dia

16 de junho de 99, com a presença de 50 de-

putados de praticamente todos os partidos. No

dia 28 de outubro, durante homenagem aos

191 anos do Banco do Brasil, na Câmara Fe-

deral, o deputado Wellington Dias (PT-PI), o

presidente da Fenae, Carlos Borges, e o presi-

dente da CNB-CUT, Sérgio Rosa, entregaram

ao presidente da sessão solene, deputado He-

ráclito Fortes (PFL-PI), a PEC que proíbe a

privatização dos bancos federais, dos Correios e

da Petrobras, subscrita por 186 parlamentares.

Uma história
construída
ao longo de
29 anos

A Federação Nacional das Asso-
ciações do Pessoal da Caixa (Fenae)
completou 29 anos de existência no úl-
timo dia 29 de maio. Foi criada em
1971, durante o 6o Congresso Nacio-
nal das Associações de Pessoal, em
Curitiba (PR), passando a congregar, à
época, 22 entidades estaduais. Atual-
mente, a Fenae conta com 32 associ-
ações filiadas.

É uma entidade que nasceu como
fator de integração e de unidade para
os empregados da Caixa, tendo se fir-
mado também ao longo de sua
história como suporte para as princi-
pais mobilizações da categoria. Além
de promover eventos socioculturais e
esportivos, como os concursos na-
cionais de literatura e poesia, os festi-
vais de teatro e de música, os encon-
tros de corais e os jogos da Fenae, a
Federação oferece apoio financeiro e
político para a organização de con-
gressos, seminários e várias outras
atividades do movimento dos empre-
gados da Caixa.

Em 1998, a Fenae promoveu uma
mudança em seu estatuto, assumindo
também o condição de substituta pro-
cessual em ações jurídicas que visem
resguardar os direitos dos associados
das associações de pessoal.

O órgão máximo da entidade é o
seu Conselho Deliberativo Nacional
(CDN), composto por representantes
das associações, A Fenae detém 1% da
Sasse Seguros e controla outras duas
empresas, a FENAETUR (Fenae Via-
gens e Turismo Ltda) e a Fenae Cor-
retora e Administradora de Bens S/A,
das quais as associações de pessoal são
também acionistas.

Fenae Agora ll

sio Biondi, editado pela Fundação Perseu

Abramo, teve parte de sua tiragem adquiri-

da pela Fenae. A Federação comprou 15

mil exemplares, que estão sendo repassa-

dos aos bancários da Caixa.

O livro "O Brasil privatizado",

do jornalista econômico Aloy-

Encontros como os

que aconteceram este

ano com o vice-presidente da República,



Marco Maciel, e com o secretário-executivo

do Ministério da Fazenda, Amaury Bier, com

o objetivo de atuar em favor da preservação

dos bancos federais e de buscar solução para o

impasse nas negociações do acordo coletivo

de trabalho dos empregados da Caixa, foram

também resultado da ação via parlamento. A

Federação tem participado também de au-

diências públicas em câmaras de vereadores e

assembléias legislativas em vários estados.

Há ainda causas de interesse

geral da sociedade, às quais a

Fenae tem se dedicado. Foi o caso da luta em

tomo dos direitos previdenciários que a reforma

do governo acabou por solapar, e agora o da defe-

sa de mudança na legislação tributária, para que

a faixa de isenção seja aumentada e para que seja

instituída a progressividade na tributação (quem

ganha mais paga mais), conforme propõe o pro-

jeto do deputado Ricardo Berzoini (PT-SP).

Seminários, encontros e

congressos têm sido uma

constante entre as atividades da diretoria da

Fenae. A Federação promove eventos pró-

prios, colabora com outras entidades na or-

ganização de atividades e participa de de-

bates. Questões ligadas ao sistema finan-

ceiro público, aos fundos de pensão e à

habitação popular e saneamento estão entre

as de maior interesse.

Funcef O fundo de pensão dos

empregados da Caixa

(Funcef) tem merecido uma atenção espe-

cial. Além de zelar para que o patrimônio dos

associados seja preservado, exigindo expli-

cações e providências por parte da diretoria

da fundação quando surgem suspeitas de ir-

regularidades e cobrando transparência e de-

mocratização na gestão, a Fenae participa ati-

vamente das discussões acerca da Previdência

complementar, sobretudo no âmbito do

Congresso Nacional. A Federação atua ainda

na resistência à tentativa das direções da

Funcef e da Caixa de impor um novo plano

de benefícios prejudicial aos associados ao

fundo. E tem cobrado, de forma sistemática,

uma solução para o problema da dívida que a

Caixa tem para com a Funcef, para que não

haja o calote tantas vezes ensaiado.

A defesa dos di-

reitos dos apo-

sentados da Caixa é também uma batalha

permanente. Preservar a paridade com o pes-

soal da ativa e evitar prejuízos com mudanças

no plano de benefícios da Funcef são as

questões básicas. A Federação tem cobrado

também, com insistência, a volta do forneci-

mento de tíquetes-alimentação e o pagamen-

to dos abonos concedidos ao pessoal da ativa.

As questões

jurídicas de

interesse dos empregados da Caixa (da ativa e

aposentados) contam com a assessoria de dois

escritórios de advocacia contratados pela Fenae.

Além do informativo

eletrônico diário, Fe-

naeNet, a Federação publica o jornal "Fenae

Notícias" (mensal) e a revista "FENAE AGO-

RA' (bimestral). Patrocina ainda a publicação do

jornal da Comissão Nacional dos Empregados

(CEE-Caixa) e do boletim Fórum dos Apo-

sentados, criado em abril deste ano.

A Fenae integra o Fó-

rum Nacional de Re-

forma Urbana (CFNRU), como entidade ti-

tular, e também o fórum "Criança no Lixo,

Nunca Mais", criado pela organização não-

governamental "Missão Criança", cujo objeti-

vo é oferecer a bolsa-escola a famílias carentes

que mantenham seus filhos na sala de aula.

A Federação tem

sempre uma parti-

cipação ativa nas manifestações de caráter na-

cional, como no caso da "Marcha dos Sem-

Terra", em abril de 97, e da "Marcha dos 100

mil", em agosto de 99, quando trabalhadores

de todo o país tomaram conta de Brasília.

Os trabalhadores tomaram Brasília no dia 26 de agosto de 99, com a Marcha dos Cem Mi
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"O desmonte já começou"
A diretoria da Fenae é renovada a cada

três anos, em eleição direta. Participam to-

dos os bancários da Caixa - da ativa e

aposentados - que pertençam ao quadro as-

sociativo das associações de pessoal nos esta-

dos. O atual presidente da Federação é o

maranhense Carlos Borges, 41 anos, empre-

gado da Caixa desde 1982 e economista. Sua

dedicação ao movimento vem desde as

históricas mobilizações de 1985 e 86, que le-

varam à conquista da jornada diária de seis

horas e do direito à sindicalização para os

empregados da Caixa.

Nesta entrevista a FENAE AGORA,

Borges fala do momento delicado por que

passam os bancos públicos federais, por conta

da ameaça lançada pelo governo federal, de

esvaziamento dessas instituições, especial-

mente em suas áreas comerciais, podendo ter

como consequência a privatização.

FA- Qual o maior desafio colocado hoje para a

Fenae?

Borges - Sem dúvida, a nossa maior preocu-

pação é com o futuro da Caixa, pois está em jo-

go sua condição de banco social. Está claro

que o projeto do governo é promover o

desmonte e a consequente privatização dos

bancos federais. E defender a preservação do

papel historicamente atribuído à Caixa, sig-

nifica, a um só tempo, defender o direito do

cidadão de baixa renda a ter acesso a progra-

mas e serviços bancários de alcance social e

também defender o emprego e a dignidade

profissional de milhares de bancários (as). A

ameaça torna-se cada vez mais concreta na

medida que avançam os estudos feitos pela

consultoria Booz Allen, contratada pelo go-

verno para elaborar proposta de remodelagem

das bancos federais. Em audiência pública na

Câmara Federal, dia 16 de maio, o secretário-

executivo do Ministério da Fazenda, Amaury

Bier, já adiantou, por exemplo, que o BNB e o

Basa não serão, necessariamente, mantidos

como instituições financeiras federais e que o

governo tem apenas a responsabilidade de

manter as políticas públicas e o papel exercido

por esses bancos em suas respectivas regiões. A

mesma indefinição foi manifestada em re-

lação à atuação da Caixa e do BB, sobretudo

na área comercial.

FA - O desmonte da Caixa já começou ou

ainda depende da conclusão dos estudos que

o governo vem realizando sobre a chamada

reestruturação dos bancos federais?

Borges - Já começou e de forma agressiva. A

terceirização de serviços já chegou a pratica-

mente todos os setores, inclusive nas ativi-

dades-fins da instituição, colocando em risco

o desempenho dos negócios por estar sendo

utilizada mão-de-obra desqualificada, assim

como a segurança e o próprio sigilo das ope-

rações. A transferência de serviços para as

lotéricas - aqueles dirigidos a pequenos cor-

rentistas e ao trabalhador - está tornando as

agências um local apenas para operações mais

lucrativas, que é o que interessa ao capital pri-

vado. A mudança no plano de benefícios do

fundo de pensão dos empregados, passando

de benefício definido para contribuição defini-

da, é outra medida em andamento que visa

deixar a empresa ao gosto do setor privado.

FA - E como a Fenae está agindo diante disso?

Borges - Estamos trabalhando juntamente

com as associações e os sindicatos na sensibi-

lização da sociedade e dos bancários - não só

os da Caixa - para a gravidade da situação. E

estamos nos empenhando em debate com

parlamentares, personalidades e segmentos

sociais organizados, assim como em ativi-

dades conjuntas com os representantes dos

demais bancos federais, de combate político

ao projeto de privatização do governo.

FA - Que outras questões foram enfrentadas

neste um ano de mandato?

Borges - Tivemos pela frente uma cam-

panha salarial bastante difícil. A Caixa, se-

guindo orientação do governo FHC, mos-

trou-se disposta a retirar conquistas obtidas

nos anos anteriores pelo nosso movimento e

tivemos que nos desdobrar na mobilização

convocada pela Comissão Executiva dos

Empregados, para evitar o rebaixamento do

acordo coletivo. Tivemos que nos engajar em

protestos, paralisações de unidades e greve no

final do ano passado. As dificuldades foram

tantas que o acordo 99/2000 só foi assinado

em abril deste ano, quando houve entendi-

mento entre a Caixa e a representação dos

empregados de que o acirramento não levaria

a nada, com perdas para ambas as partes.

Atuamos ainda na resistência aos ataques

da direção da Caixa e do governo ao nosso

fundo de pensão, exigindo transparência e

democracia na sua gestão, e também na defe-

sa dos interesses dos colegas aposentados,

frente ao descaso com que estão sendo trata-

dos pelas diretorias da Caixa e da própria

Funcef Além disso, nos ocupamos da reestru-

turação das empresas do Grupo Fenae. A nos-

sa agência de turismo, a Fenaetur, teve sua es-

trutura readequada à nossa realidade e ao

mercado, e a Fenae Corretora, que entre as

empresas do ramo já ocupa a sexta posição no

mercado nacional, está sendo potencializada

em suas atividades, de forma a tornar-se ainda

mais competitiva. Todas essas ações foram se

dando de forma praticamente simultânea e em

meio a várias outras, como é o caso das mobi-

lizações nacionais dos trabalhadores, com as

quais somos chamados a colaborar. •
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Q
uinhentos anos se

passaram. 500 anos

de um país onde o

Estado sempre teve

como resultado ide-

ológico a importação

das idéias das elites dominantes estrangeiras.

Mirando-se no exemplo autoritário de seus

ancestrais lusitanos, os atuais inquilinos do

Palácio do Planalto se acham acima da lei e da

ordem democrática. Isso ficou evidente du-

rante as comemorações oficiais dos 500 anos

do Brasil realizadas na região de Porto Seguro

(BA), no último dia 22 de abril, quando um

batalhão da PM baiana impediu que um

grupo de representantes dos povos indígenas,

do movimento negro e do Movimento dos

Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST)

protestasse pacificamente, como assegura a

Constituição, contra o caráter colonial das fes-

tas do descobrimento do Brasil por Portugal.

Exemplo emblemático e moderno desse de-

sencontro entre os conquistadores e os habi-

tantes da terra foi a cena de um índio ajoelha-

do no asfalto diante de uma tropa de policiais.

A falta de igualdade perante a lei, com a

polarização entre a carência absoluta e o

privilégio absoluto, se tornou rotina desde

que os conquistadores portugueses pas-

saram a dar as cartas no território brasileiro.

Ao custo, é verdade, da violenta exploração

dos que aqui viviam. Esse episódio faz parte

de uma novela de um sem-número de capí-

tulos que daí se seguiram. O processo de co-

lonização do Brasil começou pelas capita-

nias hereditárias,

sistema que

consis t iu

na divisão do território colonial em 12

porções irregulares e sua doação a lati-

fundiários pelo rei de Portugal.

O historiador Clóvis Moura vê nessa

questão um dos problemas ainda não resolvi-

dos pelo país. Ele resumiu o enredo: "Com a

transferência das leis de Portugal para cá, o

Brasil foi transformado em uma unidade de

colonização monopolista. E até hoje sentimos

esses efeitos. A primeira lei de terra no país da-

ta de 1850. Até então o direito de doar faixas de

terras a particulares cabia ao Estado. Logo de-

pois da Independência, como na época não

havia uma lei reguladora, pipocaram as in-

vasões de propriedades pelos posseiros. Em

1850 eles foram expulsos e os latifundiários,

com capital para tudo comprar, adquiriram as

terras dos posseiros que, em consequência

disso, perderam seus direitos". Moura citou

que, a partir desse cenário, o país passou a ex-

perimentar um intenso nível de concentração

da posse da terra, processo que se perpetuou.

Talvez esteja aí a causa de a reforma agrária,

ao longo dos anos, ter-se tornado uma

questão candente para a democracia

brasileira.

É certo que o atual Estado brasileiro vin-

cula-se umbilicalmente tanto ao processo de

capitanias hereditárias, cujos donatários dis-

punham de poderes quase absolutos, quanto

ao modelo de concentração fundiária. O ju-

rista Dalmo de

A b r e u

D a l l a r i

o p i n o u

que a le-

gislação

portugue-

sa, a partir

do momen-

to em que o sistema de colonização foi inicia-

do, jogou forte peso no processo de organiza-

ção política, econômica e social do nosso país.

"Muitos dos que estavam aqui ocupando o

território viveram em lugares isolados, sem

contato com os outros centros, sem contato

com qualquer autoridade superior. Tudo isso

fez com que fosse surgindo uma legislação

que, mais ou menos, imitava a de Portugal.

Havia muitas leis feitas nos próprios locais.

Isso é o que explica o desenvolvimento do

município e do direito municipal brasileiros",

afirmou Dallari. Ele observou que a legis-

lação portuguesa vigorou no Brasil até a

proclamação da Independência, apesar de

nunca ter tido efetivamente uma aplicação

rigorosa. "Isso explica, em grande parte,

porque os brasileiros não se acostumaram a

viver estritamente segundo a lei". Para

Dallari, a marca da formação jurídica

brasileira está no fato de que muitos dos que

vieram de Portugal para ocupar o território no

Brasil, ou que por aqui se desenvolveram, não

tiveram interesse em respeitar a lei.

A trajetória do Brasil desde

a chegada da frota de Pedro

Alvares Cabral, a partir de 1500, se estrutura

no autoritarismo. Nos mais de três séculos da

Colônia, o poder foi exercido apenas pelos

brancos que possuíam terras e trabalho escra-

vo, nas câmaras dos homens bons. Com a

proclamação da Independência, o país

tornou-se Império e ganhou Legislativo na-

cional, mas os privilégios da classe rural e a

continuidade do regime de escravidão foram

mantidos. Passados 111 anos desde o advento

da República, a elite política e econômica ur-

banizou-se, mas não abandonou o comando.

Coube à Constituição de 1824, outorgada



por dom Pedro I e que foi a primeira do

Brasil, a organização do Império. Para pro-

mulgá-la, o imperador dissolveu a Assem-

bléia Nacional Constituinte e invocou o

princípio que pretensamente ungia os reis no

direito divino. A partir de então, o país passou

a contar com um governo monárquico here-

ditário, constitucional e representativo. O

Poder Moderador, concentrado na figura do

imperador, era a chave de toda a organização

política brasileira. Com isso, como escreveu o

jurista Raymundo Faoro em recente artigo à

revista "CartaCapital" (edição de 26 de abril),

"o Estado - na sua essência - não era a auto-

consciência do indivíduo, mas uma entidade

artificial, postiça, que se alimentava das entra-

nhas da sociedade civil, aleijando-a na medi-

da da necessidade de que a ele servisse".

Faoro esclareceu que, na época, quem a isso

se opusesse era sacrificado.

Para Clóvis Moura, naquele período, o

problema da unidade nacional não tinha na-

da a ver com as estruturas de poder. "Foi cria-

da uma estrutura econômica uniforme, que

era a escravidão, a quem coube consolidar a

unidade nacional. O processo ocorria de cima

para baixo, tal como se sucedeu com a Inde-

pendência e com a República, esta última

Governo FHC faz
da Constituição
uma colcha
de retalhos

Desde que se libertou do domínio por-

tuguês, o Brasil já teve nove constituições.

O modelo do regime militar de fazer da

Constituição uma colcha de retalhos, com

o objetivo de tornar-se senhor absoluto dos

poderes Executivo, do Legislativo e do

Judiciário, foi copiado fielmente pelo presi-

dente Fernando Henrique Cardoso.

Quando houve a promulgação da Cons-

tituição cidadã, em cinco de outubro de

1988 (a maioria de seus artigos, aliás, ainda

não foi regulamentada), imaginou-se que

a figura do decreto-lei não mais faria parte

da vida política nacional.

Mas é exatamente o contrário disso o

que vem acontecendo. Presidente au-

toritário, FHC pensa que sua vontade

está acima da lei e da ordem. Os decre-

tos-leis, travestidos de medidas pro-

visórias - que, de acordo com a

Constituição, deveriam ser baixadas

quando o país passasse por estado de

urgência e emergência - têm sido adota-

dos dia após dia sob os mais diversos pre-

textos e os mais distintos objetivos. Já

foram mais de quatro mil, entre 1994 a

2000. "Em uma situação dessa, onde é

que o país pode encontrar uma segu-

rança jurídica?", pergunta o advogado

Adacir Reis, consultor e assessor parla-

mentar da Fenae. O historiador Clóvis

Moura responde: 'As MP adotadas por

FHC são reminiscências dos decretos-

leis do Estado Novo e dos atos da di-

tadura militar. O presidente governa

através do que ele próprio chamava de

entulhos autoritários, na época do

regime militar ".

O saldo das MP tem sido devastador.

Assim, no lugar dos antigos ditadores far-

dados, o governo tucano alia formalidades

democráticas a práticas autoritárias.
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através de um golpe militar. Não tivemos

uma revolução de baixo para cima que mu-

dasse as estruturas do país. Se assim tivesse

acontecido, o território nacional seria recom-

posto via trabalho livre. Mas, como isso não

ocorreu, quem sustentou a unidade nacional

foi o trabalho escravo".

Por falar em unidade nacional, Dalmo

Dallari disse que ela se coloca, na verdade, no

comecinho do século XIX. Ele considera a

vinda de dom João VI para o Brasil, na imi-

nência da invasão de Portugal pelas tropas de

Napoleão Bonaparte em 1808, como fator de-

terminante para a integridade do território

brasileiro. Eis a sua opinião a respeito desse

assunto: "É interessante fazer uma breve re-

flexão sobre esse momento histórico. É o mo-

mento em que Napoleão invade a Península

Ibérica para forçar um bloqueio à Inglaterra.

Em vista disso, a coroa portuguesa fugiu para

o Brasil. A partir daí o governo português se

instalou por aqui e, neste momento, há uma

presença maior do governo de Portugal em

todo o território brasileiro. Muito diferente

disso aconteceu na Espanha. Quando Na-

poleão invadiu também a Espanha, o rei es-

panhol abdicou e um outro foi designado

para o seu posto, levando a Espanha a perder

o controle das suas colônias. Isso é o que expli-

ca porque na América espanhola, desde 1811,

começam a ocorrer independências. Mas in-

dependências de pedaços, explicando então o

grande número de países, antigas colônias es-

panholas, enquanto que houve uma única e

antiga colônia portuguesa. De fato, esse foi

um momento importante para a preservação

da unidade brasileira".

Considerada uma das fases mais difíceis

da vida nacional, com grandes conflitos soci-

ais, o período da primeira regência no Brasil

estendeu-se de 1831 a 1840, ano em que dom

Pedro II foi declarado maior de idade. Como

parte da elite política da época, os restau-

radores criaram o Partido Conservador e os

liberais (radicais e moderados) formaram o

Partido Liberal. Esse período, contudo, não

representou um rompimento com o passado.

Aparcela pobre da população continuou afas-

tada da vida política e os movimentos popu-

lares foram reprimidos com violência. Datam

dessa fase a Cabanada - em Pernambuco

(1832), a Cabanagem - no Pará (1834), a

Guerra dos Farrapos - no Rio Grande do Sul

(1835), a Sabinada - na Bahia (1837) e a
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Balaiada - no Maranhão (1838). Por outro la-

do, a segunda regência encerra-se em 15 de

novembro de 1889, com a proclamação da

República. Foi tido como o

período da conciliação na-

cional e do desenvolvimento

econômico. De 1870 a 1889,

durante a terceira fase da se-

gunda regência, as grandes

transformações sócio-econô-

micas da época apressaram o

final da monarquia.

ano de 1988 com a Constituição "cidadã" (ex-

pressão cunhada pelo então deputado Ulysses

Guimarães), passando pelo Império e pelas

diversas fases da República (República velha,

era Vargas, segunda República, regime militar

era democratização), a so-

ciedade brasileira já percorreu

uma longa distância e outra

está a ser trilhada. Em julho de

1993, ao participar do semi-

nário "Sociedade, cultura e

sindicato" promovido pela Es-

cola Sindical Sete de Outubro,

da CUT de Minas Gerais, a

filósofa Marilena Chauí pôs o

dedo na ferida: 'A sociedade brasileira é, es-

truturalmente, autoritária. Trata-se de uma

sociedade que guardou do modelo escravista

a forma hierárquica das relações sociais. No

Brasil tem sido palco de
retrocessos e casuísmos

Ao longo dos anos, o Brasil tem sido palco

de retrocessos e casuísmos. Parte dessa reali-

dade, dentro do figurino da ditadura militar,

são as emendas à Constituição de 1988, apeli-

dada de cidadã por resultar da mobilização

popular, que o presidente FHC encaminhou

ao Congresso Nacional, contribuindo assim

para entulhar a legislação brasileira. Em 12

anos de existência, a carta cidadã foi emendada

24 vezes pelo governo neoliberal tucano, sub-

serviente ao Consenso de Washington (o re-

ceituário de medidas econômicas para os mer-

cados de 60 países na Ásia, África e América

Latina, composto por privatizações de empre-

sas estatais, liberalização dos mercados de

bens e capitais, desregulamentação

acentuada da economia e radical re-

dução do papel do Estado).

Por capricho do alto comando do

Palácio do Planalto, a lista de emen-

das constitucionais aprovadas pelo

Legislativo - com o endosso tácito do

Judiciário - inclui a quebra dos

monopólios do petróleo e das

telecomunicações, a desna-

cionalização do subsolo, o fim
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do conceito de empresa nacional, a reeleição

para presidente, governadores e prefeitos, a re-

forma da Previdência e o desmonte do Estado.

Isso é o que acontece quando a

Constituição de um país como o Brasil é joga-

da na lata do lixo: milhares de direitos dos tra-

balhadores não chegam a ser garantidos.

Tanto isto é verdade que aumenta, a cada dia,

nos gabinetes do STF, o número de ações dire-

tas de inconstitucionalidades (Adins) da parte

da sociedade civil, como forma de forçar FHC

a respeitar a Constituição.

Brasil, as relações sociais nunca se dão entre

parceiros que, sendo opostos, antagônicos ou

aliados, são reconhecidos como iguais. A re-

lação se estabelece entre um superior e um in-

ferior, pois o país não é pensado classe a classe.

E assim no interior da família, é assim no par-

tido político, é assim nas relações de trabalho,

é assim no sindicato, é assim na relação

amorosa, é assim na relação étnica (racismo),

é assim na relação sexual (sexismo) e é assim

na relação entre as pessoas". Na ocasião, ela

mostrou que - de um modo quase folclórico -

a expressão que melhor retrata essa realidade

é quando uma das partes diz para a outra:

"Você sabe com quem está falando?".

Acerca da natureza do atual Estado no

Brasil, com ênfase para o governo neoliberal

do presidente Fernando Henrique Cardoso,

Marilena Chauí argumentou que o que fun-

ciona é um sistema capilar de micropoderes

no interior de cada instituição social, realizan-

do no seu todo uma pirâmide. "É por isso que

se tem uma altíssima corrupção no topo do

aparelho estatal: nas esferas executivas, le-

gislativas e judiciárias. Isso acontece porque o

detentor do poder, por se considerar superior

aos demais, é imune e passa a não ter nenhu-

ma relação com a idéia de legalidade", co-

mentou a filósofa da USP, acrescentando:

"Ele funciona exatamente como funcionava

todos os poderes absolutistas, medievais e

modernos, anteriores à idéia da Constituição.

E um tipo de poder teológico-político,

porque não representa aqueles que lhe colo-

coram numa posição de autoridade. A fonte

desse poder não é o social, mas sim o poder

pelo poder".

Foi exatamente esse o calcanhar-de-

aquiles da vida política e econômica nacional

no período do Estado Novo e da ditadura mi-

litar. A era Vargas foi marcada pela gradual as-

Entre a legislação d;

Colônia e a edificada n(



censão da intervenção do Estado na econo-

mia e na organização da sociedade. Isto foi

feito via centralização do poder, dentro de um

processo autoritário que, para Clóvis Moura,

praticamente segurou as instituições demo-

cráticas. Com o golpe militar de 30 de março

de 1964, quando João Goulart foi afastado

sumariamente da presidência da República, o

cenário político passou a ser dominado pelo

autoritarismo, supressão das liberdades cons-

titucionais e censura dos meios de comuni-

cação. De 1967 a 1984, sob a batuta da ditadu-

ra militar, o Brasil praticamente não viveu sob

o império de uma Constituição e sim sob o

domínio dos decretos-leis e atos institu-

cionais. A bordo da proteção dessas medidas

de exceção foram editadas leis como a Lei de

Segurança Nacional, a Lei de Imprensa, a Lei

de Greve e a Lei dos Dissídios Coletivos,

fazendo da Constituição brasileira uma ver-

dadeira colcha de retalhos. Aliado a isso, o país

também foi obrigado a conviver com o apro-

fundamento de uma política de concentração

da riqueza, endividamento externo e abertura

para o capital estrangeiro. Fatores esses que,

somados, agravaram ainda mais as desigual-

dades econômicas e sociais do povo brasileiro.

Entre 1964 a 1984, a legião de trabalhadores

sumariamente demitidos ou aposentados por

motivos políticos resulta de atos e leis de ex-

ceção. Neste período, grande parte das enti-

dades sindicais foi posta sob intervenção e

muitos sindicalistas tiveram seus direitos

políticos cassados.

A sensação de desamparo dos brasileiros

no tocante a esse modelo ditatorial e exclu-

dente preparou o terreno para o surgimento

de instituições com nova consciência política.

Uma expressão desse potencial de resgate que

resulta da história do Brasil é, sem dúvida, o

Partido dos Trabalhadores (PT), cujo líder

máximo é o operário Luís Inácio Lula da

Silva, e a Central Única dos Trabalhadores.

Fundada em agosto de 1983, a CUT repre-

sentou o rompimento definitivo dos traba-

lhadores com a estrutura

sindical atrelada e

corporativista,

naquilo
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que pode ser classificado como um desafio

aberto à ditadura e às elites dominantes. Esse

período também foi marcado pela greve

unificada nacional da categoria bancária, de-

sembocando posteriormente na formação da

Executiva Nacional dos Bancários e na cri-

ação em 1992 da Confederação Nacional dos

Bancários (CNB-CUT). Hoje, como resulta-

do da importância da categoria bancária no

cenário político-econômico nacional, o

bancário João Vaccari Neto é candidato à

presidência da CUT. A luta dos empregados

da Caixa Econômica Federal, que em 1985

conquistaram a jornada de seis horas e o dire-

ito à sindicalização (a primeira empresa

pública a conquistar o benefício), foi decisiva

ainda para o campo democrático de avanços

de direitos no Brasil contribuir para o des-

monte do autoritarismo do privilégio das eli-

tes. Desde 1988, de uma forma

mais organizada, o resgate da

dívida social tem sido co-

brado por um setor

igual-

mente representativo da sociedade brasileira:

o movimento popular. Surgido logo após a

promulgação da atual Constituição, o Fórum

Nacional de Reforma Urbana (FNRU),que

conta com a participação da Fenae, joga neste

time e desde então luta por um novo sistema

de política habitacional para o país.

sustentação aos generais-ditadores: o PDS.

Em 1989, depois do movimento nacional por

eleições diretas, Fernando Collor de Mello

elege-se presidente e dois anos depois, com

um inédito processo de impeachment, foi

afastado do comando político do país. Devido

a esse episódio, Itamar Franco (vice de Collor)

assumiu a presidência até 1994, quando no-

vas eleições diretas colocaram no poder o tu-

cano Fernando Henrique Cardoso. O que se

seguiu daí em diante foi um completo

desserviço à democracia, numa escala talvez

nunca vista na história republicana do Brasil.

Desde 1994, quando assumiu seu

primeiro mandato, o presidente FHC

adquiriu a mania de dizer uma coisa e fazer

outra, não se obrigando ao constrangimento

da coerência. A partir de então seu governo

passou a não mostrar o rosto, usando

máscara, exagerando na

maquilagem e se subme-

tendo a diversas plásti-

cas. Seguindo a

mesma

O processo de rede-

mocratização do país

teve seu apogeu nas manifestações populares

por eleições diretas para presidente, trazendo

a história de volta às praças e avenidas do país.

Esse processo, que colocou um fim ao regime

militar, foi frustrado com a eleição de

Tancredo Neves por via indireta. Tancredo,

que adoeceu na véspera da posse, morreu sem

assumir o poder. No seu lugar foi empossado

o vice, José Sarney, egresso das fileiras do

partido que dava



linha do regime militar, legislando por decre-

tos-leis travestidos de medidas provisórias, a

marca registrada do governo FHC tem sido o

desrespeito à Constituição, que, nos termos de

seu artigo 78, o presidente jurou manter, de-

fender e cumprir. Para isso tem usado o méto-

do do desmonte, exigindo do Congresso

Nacional - por vias muitas

vezes escusas - a aprovação de

mais de 24 emendas que des-

figuram em absoluto a Consti-

tuição cidadã. Outra seme-

lhança com os generais-dita-

dores: as reformas constitu-

cionais promovidas por FHC

são filhas adotivas dos atos ins-

titucionais da ditadura militar.

O desprezo do presidente FHC pela

Carta Magna do país parece ser deliberado.

Sob a fantasia da globalização, o governo fe-

deral monta uma grande farsa com o objetivo

de, quem sabe, pavimentar os caminhos de

uma ditadura constitucional. Destacam-se en-

tre o conjunto de mudanças políticas,

presas estatais e de instituições financeiras

públicas e o desmonte do serviço público, com

a supressão de direitos dos servidores e dos

aposentados e pensionistas. Fica daí a certeza

de que, ao liquidar o patrimônio nacional e

endividar o país de forma atabalhoada, o go-

verno reduz a margem de manobra para en-

frentar as mazelas do modelo

neoliberal.

Outras críticas contun-

dentes ao programa de mu-

danças constitucionais perpe-

tradas por FHC vieram do ad-

vogado Adacir Reis, consultor

e assessor parlamentar da

Federação Nacional das

Associações do Pessoal da

Caixa Econômica Federal (Fenae). "Da

maneira como foi conduzida, a reforma da

Previdência foi um retrocesso do ponto de

vista dos trabalhadores. Por outro lado, a re-

forma administrativa - sob a roupagem de um

Estado moderno - está desmantelando a es-

trutura estatal. E dificilmente a reforma tri-

Resistência Indígena, Negra e Popular

econômicas, comerciais, tecnológicas e cultu-

rais promovidas por FHC emendas que que-

braram os monopólios do petróleo e das tele-

comunicações, a que acabou com o conceito

de empresa brasileira e desnacionalizou o sub-

solo. Exemplos ainda de emendas antipopu-

lares são a reeleição para cargos executivos, a

reforma da Previdência, a privatização de em-

butária deve sair do papel. Isso porque, apesar

de todo um clima de economia reprimida, a

União nunca arrecadou tanto e é por isso que

centraliza tudo", denunciou Adacir Reis. O

consultor da Fenae afirmou ainda que o reta-

lhamento da Constituição decorre da concen-

tração do poder. 'As forças econômicas

hegemônicas exercem um poder tão concen-

trado que fazem e desfazem. Falta aquela cor-

relação de forças que gera tensionamento

saudável para a democracia".

O jurista Dalmo Dallari disse que o mau

exemplo vem do próprio governo federal. 'As

medidas provisórias adotadas pelo presidente

FHC são inconstitucionais e possuem caráter

ditatorial. Temos MP durando quatro, cinco e

seis anos. Assim é impossível saber quantas

MP o governo já editou. Fala-se em três mil.

Mas, sem dúvida, vai de três mil para cima, o

que demonstra que o Brasil está envolto em

uma verdadeira desordem jurídica".

Com certeza, um dos mais recentes exem-

plos dessa desordem jurídica que atravanca a

democracia do país foi a MP que fixou o novo

salário mínimo em R$ 151,00. Para aprovar

esse valor no Congresso Nacional, o Palácio

do Planalto ameaçou demitir os ocupantes de

cargos de confiança ligados aos parlamentares

governistas que votassem contra o salário

mínimo oficial. Para os aliados, foi feita a

promessa de agilizar a liberação de recursos

orçamentários resultantes de emendas de de-

putados e senadores.

Com uma prática conser-

vadora, o governo FHC não re-

speita e tampouco aplica a

Constituição, numa conjuga-

ção de má-fé e má vontade. Tal

como fazia o regime militar, o

tucanato no poder aumenta a

repressão aos movimentos soci-

ais, ressuscita velhas leis au-

toritárias (como a LSN - Lei de

Segurança Nacional) e desqua-

lifica tanto os partidos de opo-

sição quanto movimentos co-

mo o MST. "É por isso que o

país, de acordo com Dallari,

não está vivendo sob um Estado

democrático de direito, como

determina a Constituição". Re-

sumo da ópera: da colonização

à fase moderna da República,

passando pelo Império, as leis

nestes 500 anos de país vêm mudando de

acordo com as conveniências das elites no

poder. Mas, por trás dessa trajetória da

história oficial, como demonstra a recente

greve nacional de servidores públicos (cinco

anos sem reajuste salarial), há um Brasil

que pulsa ao ritmo da luta contra as in-

justiças sociais.
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Cada vez pior
Aloysio Biondi

O s novos tremores sofridos pelo real
são mesmo consequência da alta
dos juros nos EUA e do desaba-

mento das cotações nas Bolsas de Valores
de Nova York ? Pura invencionice. O
Brasil está apenas assistindo ao video-
tape da crise de 1998, exatamente porque
o filme nunca mudou, isto é, todos os
problemas críticos da economia brasileira
foram mantidos pela política do governo
FHC/FMI/países ricos. Os indícios da no-
va crise surgiram muito antes dos acon-
tecimentos nos EUA ou, mais precisa-
mente, em princípios de abril, quando os
bancos e investidores/especuladores pas-
saram a fugir da compra de títulos do
Tesouro brasileiro - a menos que eles ofe-
recessem juros mais altos. Ao mesmo tem-
po em que as taxas subiam de 18,5% para
mais de 21,5% dias depois, os aplicadores
desviavam seu dinheiro para a compra de
dólares, pressionando seus preços para
cima, recriando o círculo vicioso no qual o
real cai porque os investidores têm medo
de que ele caia... Quais as razões desses
temores ? Os mesmos de 1998:

Rombo do Tesouro - A dívida inter-
na continua a crescer como "bola de
neve", por causa dos juros altos combina-
dos com o FMI. Uma única continha ari-
tmética é suficiente para mostrar mais
uma vez que essa política é suicida: so-
mente sobre a dívida em títulos, que
chegou a R$ 467 bilhões em março, uma
taxa de juros de 20% representa R$ 93
bilhões em um ano. De nada adianta ter
um superavit de R$ 30 bilhões nas contas
do governo, às custas dos terríveis cortes
na área social, congelamento do venci-
mento do funcionalismo etc. Persiste um

"rombo" de R$ 62 bilhões ao ano, ou R$ 5
bilhões ao mês. E ponto.

Falta de dólares - Para pagar parte
de seus compromissos com o exterior, o
Brasil precisa de saldos positivos na ba-
lança comercial, isto é, exportações supe-
riores às importações, para haver uma
"sobra" de dólares. Com a desvalorização
do real em janeiro do ano passado, o go-
verno previa aumento nas exportações
(porque os produtos brasileiros ficariam
mais baratos lá fora) e queda nas impor-
tações (raciocínio inverso). Isso não
aconteceu, confirmando totalmente
análise, desta coluna, de que a desna-
cionalização da economia brasileira nos
últimos anos levou o Brasil para um beco
sem saída. As exportações não crescem e
as importações não caem porque as
multinacionais dividem o mercado
mundial de acordo com seus interesses, e
as filiais não exportam sem sua autoriza-
ção. Quanto às importações de peças,
componentes e até matérias-primas por
essas filiais, um estudo agora divulgado
pelo próprio BNDES mostra que elas
cresceram 400% em cinco anos, e não re-
cuaram após a desvalorização.
Resultado: a balança comercial tem apre-
sentado saldos ridículos, menos de R$
200 milhões em março, bem longe da
meta (mentirosa) de US$ 5 bilhões pre-
vista pelo governo e analistas chapa-
rosa.

Empréstimos - Houve também uma
queda violenta nos empréstimos dos ban-
queiros internacionais a empresas
brasileiras, ou situadas no país, agra-
vando a escassez de dólares. Essa tendên-
cia, repita-se, nada tem a ver com as tur-

bulências nos EUA e, na verdade, poderia
ter sido antevista desde janeiro/fevereiro.
Por quê? Já naquela época, até empresas
como a Light, sob controle da estatal
francesa EDF, estavam "preferindo"
tomar empréstimos aqui dentro, fazendo
lançamentos de centenas de milhões de
reais em debêntures (tipo de "papa-
gaios"). Nada de trazer dólares... E, para
coroar, banqueiros e aplicadores ficaram
sabendo que o governo tinha mentido
mais uma vez ao anunciar, no começo do
ano, que o Brasil precisaria pagar apenas
US$ 22 bilhões em prestações da dívida
externa este ano, e que a cifra ver-
dadeira, de US$ 30 bilhões, exigia a
obtenção de mais US$ 8 bilhões no exte-
rior.

O videotape da crise de 1999,
para agravar as perspectivas do governo,
está sendo acompanhado por um "efeito
especial" digno de filmes de terror: o
agravamento da recessão e perspectivas
de "quebradeira" de empresas. A reação
nas vendas do comércio não se con-
cretizou nem em março/abril, com o di-
nheiro da comercialização das colheitas
agrícolas, nem em maio, com o dia das
Mães. Em São Paulo, o faturamento do
comércio nessa data empatou com os re-
sultados pífios, pós-crise do real, de 1999.
E a inadimplência do consumidor voltou
a subir 15% no mês. Mais estoques enca-
lhados, corte nas encomendas à indús-
tria, demissões. As tensões sociais
crescem.

Aloysio Biondi,

jornalista»

Junho/2000 Fenae Agora 23



Bancos públicos

Booz Allen reprod
rais (Comif) para apresentação de diagnós-

tico dos bancos públicos, com propostas de

reestruturação, vai se cristalizando a abertu-

ra do caminho da privatização pretendida

pelo governo.

O Comif tenta camuflar os resultados do

trabalho da consultoria, mas já vazou para a

imprensa que, entres as propostas constantes

do relatório inicial, apresentado pela Booz

Allen em fevereiro, estão a de que o Banco do

Brasil deve se tornar mais

competitivo, retirando-se das

atividades de crédito rural, e a

de que a Caixa "deve voltar a

ser uma autarquia do governo

e abandonar suas atividades

de banco comercial". O argu-

mento utilizado para a retira-

da da Caixa da área comercial

é de que a empresa não possui

"expertise necessária para competir com as

demais instituições" e, além disso, "suas ativi-

dades comerciais acabam se sobrepondo às do

Banco do Brasil".

A avaliação do Comitê

Nacional em Defesa dos

Bancos Públicos é de que a Booz Allen ape-

nas reproduz um velho discurso do governo,

o que só reforça a suspeita de que seus estu-

dos não passam de fachada para uma a

"reestruturação" que deve se dar na exata

medida daquilo que a equipe econômica

tem em mente desde a publicação da nota

técnica n° 20, em 13 de julho de 1995.

O Comitê é composto pela Confede-

ração Nacional dos Bancários (CNB-CUT),

Executiva Nacional dos Bancários, Fenae e

comissões dos bancários da Caixa, BB, BNB,

Basa e Banespa. Para Carlos Borges, um dos

coordenadores do Comitê, a sugestão da

Booz Allen para que a Caixa abandone suas

atividades de banco comercial carece de fun-

damentação técnica e, sobretudo, de com-

preensão sobre a complexidade e o alcance

do papel social exercido pela empresa, tendo

a atuação na área comercial como suporte.

'A Caixa opera de forma simultânea nas

áreas de fomento, prestação de serviços dele-

gados e comercial. Ela tem expertise no fo-

mento e consegue trabalhar

essa atividade de forma coor-

denada com as de banco

comercial. Capta volumes ex-

pressivos de depósitos junto

ao público (R$ 61 bilhões em

1999) e direciona para o cré-

dito", diz ele em artigo publi-

cado na Gazeta Mercantil,

em 18 de maio último. Borges

enfatiza ainda que a atuação da Caixa na

área comercial não prejudica sua presença

na área de fomento. Ao contrário, ajuda a

empresa a captar depósitos para o fomento

de setores e atividades que têm dificuldade

de se financiarem no mercado. "Essa função

tem um grande retorno social e contribui

para o desenvolvimento econômico do país.

Se o grande mote do neoliberalismo de

FHC é o "mercado, tudo pelo mercado", e

não temos verba para a área social, ao con-

trário, temos redução das poucas existentes, e

ainda escassez de crédito, por que tirar o ins-

trumento (área comercial) de captação des-

ses bancos, que pode dar retorno em forma

de benefícios à sociedade (habitação, sanea-

mento, infraestrutura, educação, alimen-

tação etc.) ?", questiona Borges.

O secretário-executi-

vo do Ministério da

Fazenda, Amaury Bier, que é também pres-

idente do Comif, esteve na Comissão de

Finança e Tributação da Câmara Federal,

no dia 16 de maio, para uma audiência

pública solicitada pelo deputado Ricardo

Berzoini (PT-SP), com o propósito de dis-

cutir o relatório da consultoria sobre os ban-

cos federais. Bier não garantiu a preservação

dos bancos públicos, especialmente no que
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• a medida que avançam os es-

tudos da consultoria Booz

Allen, contratada pelo Comi-

tê de Coordenação das Ins-

tituições Financeiras Fede-



uz discurso oficial
se refere ao Banco da Amazônia (Basa) e ao

Bando do Nordeste (BNB).

'As condições de desenvolvimento se

modificaram, não vivemos mais o cenário

anterior, composto, por exemplo, pela baixa

capilaridade dos bancos privados", afirmou

o secretário, deixando a entender que os

bancos oficiais podem perder espaços no

mercado. Questionado pelo deputado

Wellington Dias (PT-PI) se a Caixa seria

transformada em um "novo BNH",

Amaury Bier tergiversou, em contraste com

o tom enfático da resposta: "Para ficar bas-

tante claro, sobre o BNB e Basa não disse

que estas instituições serão mantidas, neces-

sariamente, como instituições federais, mas

sim que serão mantidas as políticas e o papel

que exercem nas respectivas regiões, assim

como o Banco do Brasil e a Caixa, nacional-

mente, com suas áreas comerciais". Tradu-

zindo, a atuação da Caixa como banco co-

mercial está realmente ameaçada.

Em relação às áreas de fomento e

prestação de serviços, o discurso de Bier não

deu pista sobre o que pode acontecer, mas

está em curso na empresa um forte processo

de terceirização, em praticamente todos os

setores, incluindo atividades-meio, e tam-

bém a transferência de inúmeros serviços

para as lotéricas.

Face às infor-

mações divul-

gadas pela imprensa, de que o Ministério da

Fazenda está analisando o relatório da Booz

Allen, que traz sugestões de "várias pro-

postas de soluções" para os bancos públicos,

os deputados bancários encaminharam ao

ministro Pedro Malan um novo requeri-

mento de informações. A resposta ao pri-

meiro requerimento, dada em 24 de fe-

vereiro, não contempla informações desse

tipo. Esperava-se que Amaury Bier pudesse

esclarecer o assunto na audiência pública do

dia 16 de maio, mas o secretário também não

foi claro quanto às tais propostas de soluções.

A Fenae, a Comissão

de Executiva dos

Empregados da Caixa e Confederação Na-

cional dos Bancários (CNB-CUT) pro-

moveram nos dias 25 e 26 de maio, em São

Paulo, um seminário sobre terceirização e

reestruturação dos bancos públicos. Foram

definidas estratégias e propostas de atuação

a serem encampadas pelo Comitê Nacional

em Defesa dos Bancos Públicos e pelas enti-

dades associativas e sindicais em todo o país:

audiências com governadores e entidades

locais (já foram enviados pedidos de audiên-

cia aos governadores de SP, CE, MA, MS e

AM); visitas a 200 dos principais municí-

pios, para reuniões com prefeitos, verea-

dores, entidades de classe empresariais e

candidatos a prefeito com chances eleitorais;

encontros com líderes políticos e personali-

dades; criação de um conselho consultivo de

acompanhamento da reestruturação dos

bancos públicos, através dos partidos de

oposição e pessoas de destaque na so-

ciedade, entre outras. •
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gkbalização,regida pela ba-
tuta do capital especulativo,
sob o manto neoliberal, apre-
senta efeitos danosos nas eco-
nomias nacionais, sobretudo
nos países da América

Latina, África e Ásia. Prevalece a força dos
interesses de grupos transnacionais, em
detrimento do crescimento econômico e do
bem-estar social:

De um lado, as privatizações, a desregu-
lamentação de direitos trabalhistas, a tercei-

rização de serviços e redução de postos de
trabaIho, com aumento da concentração da
renda. A elite ganha. De outro, o desemprego,
o empobrecimento, a miséria... Os traba-
lhadores e o povo pagam o pato.

Esta situação é abordada em entre-
vista a FENAE AGORA por João Vaccari
Neto, presidente do Sindicato dos
Bancários de São Paulo e vice-presidente
da Central Única dos Trabalhadores.
Vaccari é candidato à presidência da CUT,
tem 41 anos, é funcionário do Banespa e

está na luta sindical desde o final da déca-
da de 70. Já passou por diversos cargos na
diretoria do sindicato, foi vice-presidente e
presidente do Dieese, secretário-geral da
Confederação Nacional dos Bancários
(CNB-CUT) e secretário-geral da CUT. É
representante da Central no Conselho
Curador do FGTS. Na última campanha
salarial dos empregados da Caixa,
cumpriu um papel decisivo para a retoma-
da do diálogo com a direção da empresa e
para o desfecho das negociações.

FA - A que se devem as dificuldades do

movimento dos trabalhadores hoje?

Vaccari - Os trabalhadores vêm enfrentan-

do ataques a conquistas históricas em to-

do o mundo. No Brasil, América Latina,

África e Ásia, os governantes, de for-

ma geral, abriram totalmente a

economia, privilegiando o capital fi-

nanceiro especulativo internacional

e os grandes conglomerados

transnacionais, em detri-

mento da produção

industrial e agrícola lo-

cal, resultando em de-

semprego e violentos

cortes em sistemas

básicos, como saúde e

educação. Com o de-

semprego, o governo,

juntamente com o setor

patronal, sente-se à vontade



ição" de direitos
a construção de um projeto para o país, visan-

do justiça e bem-estar social?

Vaccari - O Brasil está entre as 10 maiores

economias do mundo e tem uma das piores

distribuições de riqueza. A elite mantém um

alto padrão de vida e a maioria vive abaixo ou

na linha da miséria, sem moradia, educação,

saúde, excluídos da sociedade. Cabe aos traba-

lhadores lutar pela distribuição da riqueza, por

melhores salários, por mais empregos, mais e

melhores escolas públicas, mais saúde, enfim,

para construir efetivamente a cidadania.

FA- O capítulo que trata dos direitos sociais na

Constituição Federal já não foi apagado? Ainda

é possível falar de direitos de trabalhadores?

Vaccari - Foram décadas de lutas e de pressão

popular para, na Constituição de 1988, garan-

tir direitos mínimos dos trabalhadores. Agora

o governo FHC pretende de urna só penada

eliminar essas conquistas. O movimento

sindical deve reagir a esses ataques e es-

clarecer à população e aos trabalhadores

o seu significado. A eliminação de di-

reitos, de empregos, de salários, re-

fletem diretamente em toda a so-

ciedade e aumenta a desigualdade.

FA - Está lá no artigo 7o, pará-

grafo 1o, que é direito do traba-

lhador a "relação de emprego

protegida contra despedida ar-

bitrária ou sem justa causa".

A Caixa, por exemplo,

baixou um normativo em

que a dispensa de emprega-

dos pode se dar a bel-prazer

dos administradores. Como

você vê atitudes como essa?

Vaccari - A atual adminis-

tração da CEF não está mini-

mamente preocupada se seus atos ferem al-

gum capítulo da Constituição e procura pare-

ceres jurídicos de toda a natureza para justi-

ficar suas arbitrariedades. O que está por trás é

a política neoliberal de FHC de desmontar os

bancos públicos e entregá-los aos banqueiros

privados, nacionais e internacionais.

FA -A Constituição diz também que o salário

mínimo deve ser nacionalmente unificado e

ser capaz de atender às "necessidades básicas"

do trabalhador e sua família...

Vaccari - Esse é mais um dos absurdos deste

país. A Constituição diz claramente que o

salário mínimo deve suprir as necessidades

básicas, despesas que somadas atingem os R$

700,00 e o governo estipula um valorinfinità-

mente inferior. Mesmo o salário mínimo de

US$ 100,00 estaria longe de suprir essas ne-

cessidades.

FA - Como você avalia a atuação da CUT ho-

je e o que representa sua candidatura a presi-

dente da Central?

Vaccari - A CUT tem encontrado dificul-

dades para resistir à política de terra arrasa-

da de FHC. É nessa conjuntura adversa

que acredito que minha candidatura - que

não representa apenas a candidatura dos

bancários, mas a de centenas de dirigentes

sindicais de diversas categorias profissionais

do país - encontre respaldo. A CUT precisa

de um projeto de reorganização e de revita-

lização, que coloque no centro de sua atua-

ção a expansão da capacidade de mobiliza-

ção, resgatando a representatividade tão du-

ramente conquistada nas décadas de 80 e

parte de 90.

CUT realiza seu 7o Congresso
Nacional em agosto

Junho/2000

A Central Única

dos Trabalhadores foi

fundada em 28 de agos-

to de 1983. Entre os dias

15 e 19 de agosto deste

ano, será realizado o seu

7o Congresso Nacional (Concut), na cidade

de Serra Negra-SP

A CUT conta hoje com mais de três mil

sindicatos filiados, nos meios urbano e rural,

representando cerca de 21 milhões de traba-

lhadores em todo o país. É a quinta maior

central sindical do mundo e a primeira do

Brasil. Nesses 17 anos de existência, tem sido

sempre marcante a sua presença no cenário

nacional, tanto na luta por melhorias salari-

ais, garantia do emprego e condições de tra-

balho, como também na defesa de justiça so-

cial, da distribuição da renda e da ética na

política.

A reforma agrária casada com uma

política agrícola que garanta emprego e ren-

da ao trabalhador rural, uma política

econômica capaz de impulsionar o cresci-

mento do país e combater o desemprego, o

fim das privatizações e das ingerências do

capital internacional estão hoje entre as prin-

cipais preocupações da Central.
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A habitação como
prioridade nacional
Instituto Cidadania apresenta projeto para assegurar moradia digna a todos

para o problema habitacional no Brasil.

Após arregimentar um amplo leque de co-

laboradores, entidades e instituições en-

volvidas com o assunto, lançou no último

dia 26 de maio, em São Paulo, o Projeto

Moradia, coordenado pelo próprio Lula e

pelo empresário José Alberto de Camargo.

José Alberto é diretor da Companhia

Brasileira de Mineração e Metalurgia (DB-

MM), sediada em Araxá-MG. A empresa

atua em várias áreas sociais na cidade, com

destaque para o investimento em moradia

para os seu trabalhadores.

O Instituto Cidadania tem como par-

ceiros no projeto a Fundação Djalma

Guimarães, a Cooperativa dos Bancá-

rios-SP e o Sindicato dos Bancários de

São Paulo. Conta ainda com o apoio de

universidades, da Associação Nacional

de Transporte Público (ANTP), da asses-

soria da representação da CUT no

Conselho Curador do FGTS, além da

participação de vários especialistas. O

jornalista Aloysio Biondi colaborou co-

mo assessor editorial.

O lançamento do Projeto Moradia

deu-se durante um seminário realizado no

Crowne Plaza Hotel, com cerca de 300

convidados, e em ato solene na Univer-

sidade Presbiteriana Mackenzie. A Fenae

foi representada por Carlos Borges (presi-

dente) e Erika Kokay (diretora).

O Projeto Moradia

coloca o acesso à mo-

radia digna como uma "prioridade na-

cional", por considerá-lo "condição básica de

cidadania", como o são também a educação

e a saúde. A apresentação do projeto faz

referência ao Tratado dos

Direitos Econômicos e

Sociais da ONU, ratificado

pelo Brasil em 1992, que afir-

ma ser a moradia um direito

humano e que, como tal,

deve ser reconhecido.

Lembra ainda que o direito à

moradia digna foi recente-

mente consagrado pela

Constituição Federal e que sua aplicação

efetiva implica em desembolso obrigatório

de recursos públicos. "O Projeto Moradia

pressupõe a mobilização de toda a sociedade

em torno de uma proposta cidadã, na qual o

Estado tem um papel fundamental, mas não

exclusivo, e a sociedade civil é determinante

em sua concretização", ressalta o texto.

Por moradia digna entende-se "aquela

localizada em terra urbanizada, com aces-

so a todos os serviços públicos essenciais

por parte da população, que deve estar in-

serida em programas de trabalho e renda".

Os dados utilizados pelos elaboradores do

projeto são de que há um déficit habita-

cional (quantitativo e qualitativo) de 5,5

milhões de moradias no país, das quais 3,9

milhões na zona urbana. Levando em

conta o crescimento vegetativo da deman-

da, a necessidade de novas unidades seria

de 600 mil por ano. Estima-se que 65%

desse déficit concentra-se nas faixas mais

pobres da população. A situação de

"descaso ou abandono"

dessas faixas é demonstrada

com a informação de que,

entre 1995 e 1999, o finan-

ciamento à habitação com

recursos do FGTS alcançou

R$ 6 bilhões, sendo que ape-

nas R$ 700 milhões, ou pouco

mais de 10% foram destinados

ao Pró-Moradia, programa

voltado para o financiamento a municípios,

para atendimento de população de baixa ren-

da (urbanização de favelas e áreas de risco).

Entre as fontes de re-

cursos indicadas está o

FGTS, que "poderia, sozinho, fornecer

mais de R$ 4,5 bilhões por ano, somente

com retorno de aplicações provenientes das

operações em retorno". Mais recursos seri-

am destinados a partir de iniciativas estadu-
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Instituto Cidadania, organi-

zação não-governamental

I idealizada por Luís Inácio

I Lula da Silva, decidiu inter-

vir de forma mais efetiva no

debate acerca de soluções



ais. "Se todos os estados destinarem o equi-

valente a 1% do ICMS, a arrecadação de re-

cursos para a moradia pode crescer R$ 1,3

bilhões, totalizando R$ 1,9 bilhões". Cifra

igual seria destinada pela União, em contra-

partida à aplicação pelos estados em mora-

dia, através do abatimento das prestações

pagas pelos estados dentro dos acordos de

rolagem de dívida.

O projeto propõe direcionar para os

fundos nacional, estaduais e municipais,

todos os recursos alocados para o Projeto

Moradia, conforme prevê o projeto de lei

de iniciativa popular, ainda em trami-

tação no Congresso Nacional. Com isso,

seria possível "articular recursos de

fontes diferentes e unificar os critérios de

financiamento e concessão de subsí-

dios". A idéia é subsidiar fortemente as

populações de baixa renda, como um

"ato de justiça social, uma vez que essas

faixas da população têm sido as maiores

vítimas de distorções que enriquecem

outros segmentos, como a especulação

com terrenos para edificação de imóveis

e a construção de conjuntos habi-

tacionais em condições de preço e quali-

dade desfavoráveis".

Projeto prevê
fim do déficit
habitacional
em 15 anos

O Projeto Moradia prevê a superação

do déficit habitacional em um prazo de 15

anos. Como meio de se atingir esse objeti-

vo, propõe a criação de um sistema de ar-

ticulação ministerial das políticas urbanas

e habitacional, sob responsabilidade dire-

ta do presidente da República.

Esse sistema "deve reunir organis-

mos já existentes e a serem criados, como

o Ministério das Cidades, o Conselho

Nacional de Desenvolvimento Urbano, a

Agência Nacional de Financiamento, a

Agência Nacional de Informações e

Dados sobre o Desenvolvimento Urbano,

além da Câmara Setorial da Construção

Civil e o recém criado Fórum da

Competividade, com a participação de

representantes da área empresarial e

sindical e demais instituições relacionadas

aos objetivos de moradia digna e recons-

trução das cidades".

A gestão dos recursos do FGTS e dos

fundos constituídos com recursos fiscais

ficaria a cargo do Ministério das Cidades e

a Caixa Econômica Federal teria o papel

de gestora operacional dos sistemas de fi-

nanciamento.

Os programas habitacionais deverão

dar prioridade às regiões, estados, municí-

pios e bairros onde é maior o déficit habi-

tacional, sempre proporcionalmente ao nú-

mero de habitantes locais. Abandona-se, as-

sim, o critério de capacidade de pagamento,

que é substituído pelas dimensões de déficit

A progressividade do IPTU é defendida

no Projeto Moradia como forma de com-

bate à retenção ociosa de imóveis. A idéia

de utilizar o IPTU como instrumento fis-

cal e de justiça social esbarra na falta de in-

teresse do Congresso Nacional pelo as-

sunto. A função social da propriedade e o

IPTU progressivo aguardam regulamen-

tação há 11 anos.
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Sem-terra, caminhoneiros
e contribuintes

Ricardo Berzoini

liminar, determinando que o Imposto de

Renda da Pessoa Física de seus associados

seja calculada conforme nova tabela, corrigi-

da pela Ufir desde janeiro del996. A decisão,

já conquistada anteriormente também pela

OAB/SP para seus advogados filiados e pela

Unafisco Sindical (Sindicato Nacional dos

Auditores Fiscais da Receita Federal) para

seus sócios, visa reparar os prejuízos causa-

dos por uma manobra que o governo FHC

pratica para aumentar a arrecadação, por so-

bre os ombros dos assalariados: a não-cor-

reção da tabela, por longos quatro anos e

quatro meses, obviamente aumenta a tribu-

tação, pois qualquer reajuste salarial, mes-

mo decorrente de reposição de perdas infla-

cionárias, reflete-se na ampliação da parcela

tributável do salário e na mudança de

alíquota. O procedimento do governo é in-

constitucional, mas os parlamentares da

base governista ignoram solenemente esse

fato, que pretendo ver corrigido através da

aprovação do projeto de lei 2541/2000 de

minha autoria, que prevê a atualização da

tabela em 33% (INPC acumulado, mais es-

timativa de inflação para 2000).

Mas, a essa altura, você deve estar se

perguntando: o que tem a ver o imposto de

renda com os sem-terra e os caminho-

neiros?

Tudo a ver. A tabela do Imposto de

Renda não se altera porque a classe média,

principal prejudicada, não se mobiliza.

Somos, em tese, informados e esclarecidos,

muitos de nós nos julgamos politizados,

mas continuamos à espera de alguém que

"salve a pátria".

Na verdade, o que me leva a trazer o exem-

plo dos sem-terra e dos caminhoneiros é que

na semana que se iniciou no Primeiro de

Maio, esses dois movimentos demonstram

que lutar, mais que possível, é preciso. Os

caminhoneiros conquistaram alguma mu-

danças importantes, como o vale-pedágio

(ainda que insuficiente) e demonstraram

que a retórica governista de sempre ("a

greve fracassou") é tão hipócrita quanto o

chefe do Executivo. Os sem-terra estão

acampados em vários prédios públicos, re-

sistindo à tentativa do governo em "sa-

tanizá-los".

É exatamente a mesma arrogância que

faz com que o governo tente impedir a mo-

bilização do MST, tente desmoralizar o

movimento dos caminhoneiros, e que man-

tém o inconstitucional congelamento da

tabela do Imposto de Renda. É essa pre-

sunção que sustenta a pretensão de mutilar

o artigo 7o da Constituição Federal, que

garante todos os (parcos) direitos sociais dos

trabalhadores brasileiros. É essa empáfia

que mantém o salário mínimo brasileiro na

vergonhosa condição de menor do que o do

Paraguai.

Não há, com esse governo, meias medi-

das: a política agrária é de terra arrasada, a

política social é uma fábrica de violência, as

políticas públicas são abandonadas para

que a educação e a saúde privadas tenham

todo o apelo. Para FHC, cidadania é um

bem que se compra no supermercado, ape-

nas por aqueles que possam pagar.

A saída possível? Apenas uma, a mobi-

lização popular, que consiga unir sem-ter-

ras, caminhoneiros, aposentados, traba-

lhadores, contribuintes, e até parcela dos

empresários nacionais, que estão sendo

obrigados a vender suas empresas para se

tornarem rentistas, para por fim ao desgo-

verno FHC e reconstuir o Brasil, com um

projeto econômico e social que tenha como

base e referência principal o povo brasileiro.

Ricardo Berzoini é
depu tado federal (PT-SP)

o dia 28 de abril, o Sindicato dos

Bancários de São Paulo obteve

decisão judicial, em pedido de
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Perseu Abramo, um
trabalhador da notícia

m seis de março de 1996, o jornalis-

mo, a educação, a sociologia, a

política, a cidadania e a democracia

do Brasil perderam um de seus

porta-vozes mais qualificados. Perseu Abramo,

nascido em São Paulo em 1929, oriundo de

uma família intelectualizada e ligada à militân-

cia política, sempre soube manter vínculo per-

manente com o aspecto sagrado da vida, indo na

contramão daqueles que a fazem pequena,

mesquinha e covarde. De seus pais, Athos

Abramo e Atea Tommasini Abramo, o menino

Perseu herdou o sabor da luta por uma vida

mais digna para todos os cidadãos do planeta.

Perseu Abramo foi, fundamentalmente,

um trabalhador da notícia. Uma de suas

maiores paixões, senão a principal, era a ativi-

dade jornalística. Começou a mexer com im-

prensa em meados de 1946 no primeiro "Jornal

de São Paulo", quando por concurso interno

passou a ocupar o cargo de suplente de confe-

rente de revisor. Foi repórter do segundo 'Jornal

de São Paulo", de 1948 a 1950. E, nesta mesma

época, trabalhou como colaborador e repórter da

"Folha Socialista", publicação semanal do então

Partido Socialista Brasileiro. Trabalhou em 'A

Hora", de 1951 a 1952.

Suas crônicas para "O Estado de São Paulo"

nos anos 60 possuíam as credenciais da escuta

profunda acerca do Cotidiano da gente simples

brasileira, apesar da ditadura militar que domina-

va o cenário político daquela época. Na "Folha de

S. Paulo" atuou por toda a década de 70, sendo

demitido do jornal em 1979 devido a sua firme

participação na greve dos jornalistas. Ainda na

área de jornalismo, com ênfase para os anos 80 e

90, Perseu Abramo disponibilizou seu talento ao

nanico "Movimento" e à imprensa político-par-

tidária, além de vários outros veículos.

(dingente estudantil,

sindical e partidário), produção intelectual e postu-

ra ética sempre rimaram com Perseu Abramo.

Ele, por seus ideais, revelou uma rara sintonia e in-

timidade com o processo de resgate da história dos

vencidos, buscando torná-la instrumento de liber-

tação. Foi, muitas vezes, incompreendido por ter

ousado tanto. Da oposição ao regime militar a diri-

gente de primeira hora do PT, passando por sua

participação na esfera estudantil e sindical, Perseu

Abramo se mostrou um ícone das lutas

democráticas. No ano de 1989, durante a gestão de

Luiza Erundina, ocupou o cargo de secretário de

Comunicação da prefeitura de São Paulo. A luta

pelo socialismo foi uma de suas marcas re-

gistradas. Independência de visão, aliás, que esteve

presente na sua atuação na universidade.

Seu manancial de amor, característica que

faz morada no coração de cada ser humano, foi

compartilhado - de uma maneira mais serena e

profunda - com a igualmente militante de es-

querda Zilah Wendel, com quem esteve casado

de 1952 até sua morte. Assim viveu Perseu

Abramo: dividindo-se, coerentemente, em todas

as direções, acertando e errando, pagando um

alto preço por fazer da própria vida um exercício

de liberdade e de cidadania.



Mistura de r
estilos e sota

No livro "Choro - do quintal ao

Municipal", o pesquisador Henrique Cazes

explica que o choro como gênero tem normal-

mente três partes (traço musical com começo,

meio e fim intercalados dentro de um mesmo

choro) e se caracteriza por ser necessariamente

modulante (vários tons). Mais recentemente,

de acordo com Cazes, o chorinho voltou a sig-

nificar uma maneira de frasear, aplicável a

vários tipos de música brasileira. Ele acrescen-

ta: 'A obediência à forma rondo, em que sem-

pre se retorna à primeira parte, aos poucos tem

sido flexibilizada". Outros especialistas encar-

am o choro como uma modalidade de arte

popular muito peculiar ao Brasil.

Entre seus principais representantes estão

Anacleto de Medeiros, Chiquinha Gonzaga,

Ernesto Nazareth, Joaquim Antônio da Silva

Calado, Jacob do Bandolim, Luperce

Miranda, Pixinguinha e Waldir Azevedo.

Como uma crônica do Cotidiano verde-

amarelo, o choro está para a música brasileira

como Pelé para o futebol. Forneceu à MPB al-

guns de seus hinos mais regravados em todos

os tempos, como 'Ameno resedá" (Ernesto

Nazareth), "Gaúcho, só no choro"

(Chiquinha Gonzaga), "Tico tico no fubá"

(Zequinha de Abreu), "Carinhoso" (Pixin-

guinha), "Brasileirinho" (Waldir Azevedo),

"Treme-treme" e "Flamengo" (Jacob do

Bandolim).
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A arte de produzir

chorinho com boa

qualidade deixou, já há algum tempo, de ser ex-



itmos,
ques

clusividade dos cariocas. O atual momento do

choro no Brasil é visto, por Reco do Bandolim,

como muito bom. Ele observa: "O berço do

choro está no Rio de Janeiro, mas hoje Brasília é

considerada a capital brasileira do chorinho.

Uma das razões para isso é que os músicos do

Distrito Federal não têm medo de experimentar

e não alimentam qualquer preconceito, bus-

cando assim romper com a estrutura tradi-

cional do carioca em lidar com o ritmo".

Nas últimas décadas, apesar do esnobis-

mo dos melhores palcos e da ostensiva in-

diferença dos meios de comunicação, o choro

passou a despertar interesse

cada vez maior. Talento e ou-

sadia, aliás, são duas das prin-

cipais marcas do novo sotaque

de fazer choro que se espalha

país afora. Ênfase para

Brasília, segundo Reco do

Bandolim, que abriga tanto o

Clube do Choro quanto a

Escola Brasileira de Choro

Raphael Rabelo (a única do

gênero no Brasil), fundada no ano passado.

Tendo como referência os monstros sagrados

do ritmo, a exemplo de Pixinguinha e

Chiquinha Gonzaga, músicos como

Armandinho Macedo, Hamilton de Holanda

e Jorge Cardoso fazem parte da receita de

Brasília para renascer a tradicional roda de

chorinho. Não muito diferentemente da an-

terior, a proposta dessa nova geração é obser-

var o Brasil e o mundo com um olhar crítico,

leve, abrangente e intimista.

O presidente do Clube do Choro de

Brasília fala do projeto de em

breve criar um selo para lança-

mento de discos, gravados ao

vivo no próprio clube, como

forma de injetar overdose de

brasilidade no mercado fono-

gráfico. Conforme Reco do

Bandolim, a proposta da

Escola Brasileira de Choro

Raphael Rabelo é ensinar a

uma nova geração de eventu-

ais instrumentistas o gosto pela arte do choro.

Esta, inclusive, parece ser a senha para projetar

instantaneamente novos talentos no cenário

nacional, fazendo com que o choro retome

seu lugar nos ouvidos de todos os brasileiros. •



Zés de um outro Brasil
Tárik de Souza

irge como tem Zé/ Zé de baixo, Zé
de riba/desconjuro com tanto Zé/
como tem Zé lá na Paraíba". A

ironia destilada pelo coco composto por
Manezinho Araújo e Catulo de Paula,
sucesso dos anos 60 na voz de jackson do
Pandeiro, já não estigmatiza Josés - nem
mesmo os da MPB. Tanto que um deles, o
carioca Zé Renato regravou a música em
seu novo disco, "Cabo" (Indie) repleto de
inéditas, clássicos e parcerias de quali-
dade. Outro Zé assumido, o Ramalho - e
da Paraíba, como no coco - projeta ainda
mais seu nome numa produção luxuosa e
ao mesmo tempo valente. Encapado por
uma reedição fotográfica da célebre apre-
sentação do disco "Sgt. Pepper's" dos
Beatles, só que com personalidades da
região, o CD duplo "Nação nordestina"
(BMG) funciona ao mesmo tempo como
manifesto geopolítico e musical. Zé
Ramalho seleciona alguns clássicos con-
tundentes e forma associações novas de
fôlego, como a instrumental "Violando
com Hermeto" (incluindo o genial mul-
tinstrumentista alagoano) ou "Garrote
ferido" ao lado de Fagner. Nas recriações
não faltam recuperações como a do con-
terrâneo Geraldo Vandré de "Cami-
nhando" (ou "Pra não dizer que não falei
deflores", ou ainda 'Sexta coluna", subtí-
tulo que o autor abandonou), o Luiz
Gonzaga (com o maestro Guio de Moraes)
do emblemático "Pau de arara" ou o
Dominguinhos com Gilberto Gil de
"Lamento sertanejo", levados na moldura
de grandiloqúência vocal (e também
orquestral, em várias faixas) desse can-
tador urbano. Reaparecem ainda a evo-
cação da carta-testamento do presidente

Getúlio Vargas (incluindo um trecho de
discurso do político no dia do trabalho,
em 1951) em "Ele disse", rojão de Edgar
Ferreira, outro sucesso dejackson do
Pandeiro: "Ele disse muito bem/ o povo de
que fui escravo/não será mais escravo de
ninguém/para todo operário do Brasil/
ele disse uma frase que conforta/ quando
a fome bater em vossa porta/ o meu
nome/ é capaz de vos unir".

Descendente tanto da cantoria
nordestina quanto influenciado pelos
bardos internacionais como Bob Dylan,
Zé Ramalho segue a métrica em "Mourão
voltado em questões" ("para que serve o
juiz/para fazer justiça/para que serve a
cobiça/para viver infeliz") e reproduz a
liberdade temática dos repentistas como
Oliveira de Panelas em "Esses discos
voadores me preocupam demais" ("Essa
gente pequenina/ de viagem intergaláti-
ca/vem saber nossa gramática/ou mu-
dar nossa doutrina"). Embora também
utilizando a via do lirismo (belíssima a
declaração de amor do compositor Vital
Farias para Elba Ramalho em "Bandeira
desfraldada"), a tônica de "Nação
nordestina" é a crítica direta contra a in-
justiça social, explícita em faixas como
"Meninos do sertão" ("Cola, Carandirú,
Candelária/ quando isso vai passar?"),
"Seres alados" ("poder é saber da cri-
ança/ da saúde do velho/ das mulheres
famintas/ com tantos pra criar") e prin-
cipalmente no tema editorial que mo-
tivou o disco, na faixa "0 meu país".
Bombardeia a letra: "Um país que cri-
anças elimina/que não ouve o clamor dos
esquecidos/onde nunca os humildes são
ouvidos/ e uma elite sem Deus é quem

domina/ que permite um estupro em ca-
da esquina (...) pode ser o país de quem
quiser/ mas não é, com certeza, o meu
país".

0 ex-Boca Livre Renato é outro Zé
que defende as cores de um outro país -
diferente do circo de horrores em que se
transformou a Corte de Fernando II (vo-
lume 2). Em "Cabo", Zé canta a nação
amena dos sambas batidos na mão que
reverenciam os criadores ancestrais
("Cândidas Neves", parceria com Nei
Lopes) rebobinam a baixaria das sete
cordas plangentes ("Cama da ilusão",
com Paulinho Moska e "Tarde demais",
com Abel Silva), da cuíca roncando
machucada ("Na São Sebastião", com
Lenine) e até do sincopado esperto que
seduz no ritmo picado ("Recente viuvez",
com Sérgio Fonseca). Uma bossa preludi-
ada por seresta de letra dolorida, parce-
ria inesperada com o ex-Titã Arnaldo
Antunes ("Porque eu estou aqui"), con-
trasta com o didatismo aliciante de
"Pandeiro" (outra com o genial Nei
Lopes) além da repescagem de um
Geraldo Pereira pouco conhecido ("Até
hoje não voltou", com]. Portela). Depois
de reciclar as obras de Silvio Caldas (
"Arranha-céu, Silvio Caldas 90 anos") e
outro Zé, o Zé Keti ("Natural do Rio de
Janeiro"), Zé Renato mostra que pode
seguir com seus próprios passos a trilha
aberta pelos mestres. Se a tradição não se
renova o país perde a identidade. E vira
Zé Ninguém entre as nações.

I Tárik de Souza,

jornal is ta»
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O skate atrai cada vez mais adeptos no Brasil

kate, comida, skate, ba-

lada (música), skate,

mulher, skate, viagem".

Esta é em geral, con-

forme o skatista Alexandre Tizil, de Curitiba

(PR), a rotina daqueles que praticam skate co-

mo esporte. Velocidade, rebeldia, manobras

radicais, perigo e muita ousadia marcam o

skate: uma modalidade esportiva que atrai cada

vez mais adeptos no Brasil, depois de ter con-

quistado as ruas, avenidas, parques e pistas

de várias cidades do mundo.

Como prática desportiva, o skate é

bastante difundido na Europa e nos

Estados Unidos. Seu berço está na Ca-

lifórnia (EUÀ) dos anos 60, tendo como

seus criadores os surfistas do sudeste do

litoral californiano. Os primeiros skates fabrica-

dos industrialmente datam de 1965, ano das

primeiras competições. Um dos campeonatos

mais tradicionais do mundo é o Munster

Monster Mastership, que acontece anualmente

na Alemanha. Mas o skate também é uma das

principais atrações do X-Games, uma espécie

de olimpíadas dos esportes radicais, a ocorrer

este ano na Califórnia no final de junho.

A difusão do skate no Brasil coincide com o

início da década de 70. Esse esporte no território

brasileiro é hegemonizado por São Paulo. Mas

um dos bambas é o skatista paranaense Rodil

"Ferrugem" Araújo, pentacam-

peão nacional e bicampeão

do X-Games. Mano-

bras radicais é com

ele mesmo. Seu

Esse esporte é execu-

tado sobre uma larga

tábua apelidada de shape, feita de plástico, me-

tal ou madeira. Os shapes medem em média 76

centímetros, complementados por quatro ro-

dinhas que ficam juntas ao truck (local do

amortecedor). O skate pode ser praticado em

ruas ou pistas com curvas, rampas ou half-pipe,

onde são realizadas as acrobacias arriscadas.

Uma das maiores conquistas do skate, desde

sua origem, foi a de quebrar as barreiras da lei

da gravidade e adquirir habilidade de andar

pelas paredes. Oficialmente, há duas categorias:

street (ultrapassa obstáculos provenientes das

ruas, como corrimão) e vertical (rampas em for-

matos de "U").

Iniciante, amador e profissional são as três

fases percorridas por um skatista. Nos últimos

anos, a participação feminina tem crescido em

competições oficiais. Em várias partes do mun-

do, de uma maneira lúdica, a garotada também

se esforça para mostrar suas garras. Utiliza para

isso a ferramenta do skate de dedo, numa brin-

cadeira cuja principal finalidade é imitar as

manobras radicais das categorias street e verti-

cal. Criatividade essa que leva o skate, cada vez

mais, a tornar-se um esporte identificado com

os adolescentes. •
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recorde foi durante o cir-

cuito brasileiro da Copa

Mundial de Skate Profis-

sional, ocorrido recentemente

em Salvador, quando reali-

zou 15 manobras em um

minuto.
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Estrada Real, dose
periência que possibilita ao turista voltar para os

centros urbanos mais crítico, prestando atenção

nas árvores que existem nas ruas de sua cidade e

em tantas outras coisas nunca antes notadas.

Veterano em longos percursos a pé, o con-

sultor de turismo Raphael Olivé aponta o cami-

nho das pedras: 'Além de atrativa, com suas igre-

jas do século XVIII e ruínas do Porto Estrela na

baia da Guanabara, a Estrada Real conjuga

história, esporte, natureza e cultura com pura

adrenalina. No trajeto o viajante encontra o po-

vo brasileiro de verdade e depara-se com cachor-

ro, poeira, chuva e calor". Segundo ele, essa

aventura a pé pode ser feita no período de apro-

ximadamente oito dias e a um custo de R$

200,00 por pessoa.

A Estrada Real existe desde

o tempo do Brasil-Colônia.

Foi concluída em 1707 por iniciativa de Garcia

Rodrigues Paes, filho do temível bandeirante

Fernão Dias Paes. Impulsionada economica-

mente pelo ciclo do ouro no século passado,

Olivé acredita que o caminho hoje tende a se



maior de liberdade
transformar em pólo turístico. De certa forma,

de acordo com ele, andar a pé pela Estrada Real

é assumir o compromisso de defender a na-

tureza e de proteger o meio ambiente. Além, é

claro, de ser uma oportunidade de viajar e de

desfrutar a beleza da vida.

A capacidade turístico-ecológica da Estrada

Real parece não ter fim. A região passou a ser o

novo eldorado do turismo andarilho a partir do

momento em que, recentemente, a Editora Es-

trada Real lançou o "Guia Estrada Real" com o

objetivo de dotar os adeptos de longas cami-

nhadas de um instrumento de orientação sobre

a região (ver box desta matéria), liberando assim

uma vocação reprimida por quase dois séculos.

Para orientar o cidadão em suas incursões

por ambientes naturais e histórico-culturais co-

mo a Estrada Real, Raphael Olivé dá a dica para

um comportamento ecologicamente correto:

"não tire além de fotografias, não deixe nada

além de lembranças e pegadas e não mate nada

além do tempo. Em troca, a Estrada Real oferece

ao visitante um banho de história, um banho de

cultura e um banho de autoconhecimento!'.

Turismo andarilho
se espalha pelo Brasil

A tradição de viajar a pé, como um

peregrino moderno, por caminhos antigos

dos séculos XVIII e XIX. É isso e muito

mais o que o "Guia Estrada Real para

Caminhantes" oferece a quem queira per-

correr um longo trecho entre o Rio de

Janeiro e Juiz de Fora, em Minas Gerais.

Concebido pelo consultor de turismo

Raphael Olivé, com larga experiência em

longas caminhadas a pé - no Brasil e no ex-

terior, esse guia possui 120 páginas com

mapas de orientação geral. Nele podem ser

encontradas dicas sobre o roteiro

quilômetro a quilômetro, com referências

a lugares e notas históricas e culturais.

No quesito conselhos aos viajantes, há

orientações acerca do que levar (chapéu e

cajado, por exemplo), onde dormir e como

agir no caso de se deparar com cachorros

arredios. A infra-estrutura de alguns tre-

chos ainda é precária para o alojamento

dos peregrinos. Mas os governos do Rio de

Janeiro e de Minas Gerais, no entanto, es-

tudam a possibilidade de capacitar famílias

locais para a hospedagem dos viajantes.

No que se refere à Estrada Real, o guia

idealizado por Raphael Olivé é a compa-

nhia ideal para os que gostam de pôr o pé

na estrada. Literalmente. De acordo com

Olivé, seu livro busca resgatar a cultura e a

história do Brasil, "numa velocidade do

caminhante". Ele acha que essa, definiti-

vamente, não é uma obra para ficar na es-

tante. Para que esse trabalho se tornasse

realidade, a colaboração da Editora Es-

trada Real, sediada em Belo Horizonte, foi

fundamental.

Interessados em obter o guia, com

edição limitada, devem manter contato com

a editora responsável por sua publicação no

seguinte e-mail: editreal@'gold.com.br.
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GRANDES PARCEIROS
SEMPRE TÊM UMA MARCA EM COMUM

SASSE CAIXA
S E G U R O S

S E G U R O S


